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Quem disse ?

Contributo
para a reflexão
na esquerda

Socialistas
lançam livro
«Terceira Via»
Alberto Martins, Carlos Zorrinho,
Francisco Assis, Guilherme
D�Oliveira Martins, João de
Almeida Santos e Leonel Moura,
todos militantes socialistas, lança-
ram terça-feira passada, durante
uma sessão que decorreu no sa-
lão nobre do Centro Cultural de
Belém, o livro «Terceira Via». A
cerimónia contou com a presen-
ça do ministro dos Assuntos Par-
lamentares, António Costa, e dos
secretários de Estado da Adminis-
tração Interna e das Obras Públi-
cas, respectivamente Armando
Vara e Maranha das Neves.
No Centro Cultural de Belém tam-
bém compareceu o deputado do
PSD e docente universitário, Fran-
cisco Torres, que, em declarações
aos jornalistas, lamentou a viragem
do partido de Marcelo Rebelo de
Sousa à direita, em direcção ao PP
de Paulo Portas.
No primeiro texto do livro «Terceira
Via», o deputado socialista e pre-
sidente da Comissão Parlamentar
de Direitos, Liberdades e Garanti-
as, Alberto Martins, escreve sobre
«A qualidade da Democracia», se-
guindo-se um capítulo da autoria
de Carlos Zorrinho, membro do
Secretariado Nacional do partido,
subordinado ao tema «O regres-
so do socialismo».
O líder do Grupo Parlamentar do
PS, Francisco Assis, por sua vez,
aborda o tema «Uma nova ética cí-
vica», enquanto que o secretário de
Estado da Educação, Guilherme
D�Oliveira Martins escreve sobre «O
apelo dos princípios». Além do tex-
to da introdução, João de Almeida
Santos e Leonel Moura dedicam
dois dos capítulos do livro à refle-
xão sobre «A Democracia do holo-
fote» e à «Nova Esquerda».
Nas páginas que introduzem o li-
vro «Terceira Via», João de Almeida
Santos e Leonel Moura assinalam
que, «após uma década de de-
pressão ideológica e psicológica
provocada pela queda de um fa-
moso muro, a esquerda conse-
guiu conquistar treze dos quinze
governos da União Europeia. Tra-
ta-se de um feito notável. Em par-
ticular, face a uma direita totalmen-
te identificada com o discurso
neoliberal dominante».

«A terceira via é discurso
apatetado, que foi adopta-
do por pessoas que
elegem como prioridade o
discurso laudatório face ao
líder do partido e primeiro-
-ministro.»

Sérgio Sousa Pinto
Conferência da JS, 1 de Fevereiro

PolíticaSociedade & País

«Tolerância Zero»
Jorge Coelho faz balanço positivo

XI Congresso do PS
Confiança nos portugueses

O ministro da Administração
Interna, Jorge Coelho, congratu-
lou-se, no dia 27, em plena área
de descanso do IP5, com os
resultados da operação «Tolerân-
cia Zero/Segurança Máxima».
O governante evidenciou a
redução de um terço no número
de acidentes registados na via
rápida Aveiro-Vilar Formoso (IP5)
e na Estrada Nacional 125, no
Algarve, face a igual período de
tempo no ano anterior ao início da
«Tolerância Zero».

Em clima de unidade em torno
do secretário-geral do partido,
António Guterres, começa
sábado o XI Congresso
Nacional do PS. O lema da
reunião magna dos socialista,
que se prolonga até domingo,
no Coliseu dos Recreios, em
Lisboa, é «Confiança nos
portugueses». Ou seja, o PS
tem a consciência tranquila
pelos resultados da sua acção
governativa desde que venceu
as eleições legislativas de 1995.

Guterres prepara bases programáticas
Pacto europeu pelo emprego
António Guterres foi
escolhido para
presidir ao grupo de
trabalho que prepará
as bases de um
futuro Pacto Europeu
pelo emprego. O
secretário-geral do
PS foi designado
para esta missão
política, durante a
cimeira de líderes
do Partido
Socialista Europeu,
que decorreu em
Viena sexta-feira e
sábado passado. O
documento a
apresentar pelo
primeiro-ministro
será depois
apreciado no
Congresso do PSE,
em Milão, a 1 e 2 de
Março. Em Viena, as
atenções da
delegação socialista,
constituída por
António Guterres e
José Lamego,
incidiram também
sobre as negociações
da Agenda 2000.

Pacto europeu pelo emprego
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MEMÓRIAS ACÇÃO SOCIALISTA EM 1981

SEMANA

HOMENAGEM AO CAMARADA
MANUEL TITO DE MORAIS

Uma reportagem sobre a homenagem ao
fundador do PS, camarada Manuel Tito
de Morais, que lhe foi prestada no dia 31
de Janeiro, no Mercado do Povo, em
Belém, por mais de 500 socialistas era um
dos temas em destaque na edição de 5
de Fevereiro de 1981 do «Acção Socialis-
ta».
Segundo relata o «Acção Socialista», na
mesa que presidiu ao jantar de homena-
gem ao camarada Manuel Tito de Morais,
encontravam-se figuras ímpares do soci-
alismo como os camaradas Mário Soa-
res, Salgado Zenha, Raul Rego, Gustavo
Soromenho, José Magalhães Godinho e
Teófilo Carvalho dos Santos, entre outros.
Na ocasião, o camarada Manuel Tito de
Morais salientou que, «se homenagem
existe, ela é dirigida a todos os que com-
bateram pela liberdade, qualquer que seja
o sector ou o partido político a que per-
tenceram, pois com todos eles colaborei
para libertar o nosso Povo do jugo fascis-
ta e colonialista».
Destaque ainda nesta edição para uma
reportagem sobre o II Congresso da UGT,
onde foi recusado o tecto salarial propos-
to pelo governo de centro-direita da AD.

J. C. C. B.

5 de Fevereiro

Quem disse?

«O Governo da AD não dá resposta no
seu programa a um conjunto extenso de
questões que dizem respeito à resolução
dos nossos problemas regionais e ao
papel que a descentralização e o reforço
do poder local terão de desempenhar.»
Sousa Gomes

Guerra em Angola
CPLP responsabiliza UNITA

Seixas da Costa na Conferência
Euro-Mediterrânica

Parque das Nações
Ultrapassada barreira dos 2,5 milhões

O secretário de Estado dos Assuntos Eu-
ropeus, Seixas da Costa, chefiou a dele-
gação portuguesa que participou na Con-
ferência Euro-Mediterrânica sobre Coope-
ração Regional, que decorreu nos dias 28
e 29 de Janeiro, em Valência, Espanha.
Esta Conferência, que se  realizou no qua-
dro do chamado Processo de Barcelona,
que reúne os Estados da União Europeia e
do Sul do Mediterrânico, destinou-se a pre-
parar a Conferência de Ministros dos Ne-
gócios Estrangeiros que, no mesmo âmbi-

to, realizar-se-á em Estugarda, em Abril.
Na Conferência de Valência foram aborda-
das as fórmulas de cooperação intra-regi-
onal no Sul do Mediterrâneo e, em particu-
lar, as implicações do mercado único eu-
ropeu no Partenariado Euro-Mediterrânico.
Questões como os direitos de proprieda-
de intelectual, os serviços financeiros, as
questões alfandegárias e as PME, bem
como a necessidade de infra-estruturas,
nomeadamente no campo dos transportes,
estiveram no centro dos trabalhos.

Mais de 2,5 milhões de pessoas visitaram o
Parque das Nações nos primeiros cem dias
desde a abertura ao público deste espaço,
informou a Parque Expo.
Em comunicado, a Parque Expo informa que
o centésimo dia fechou com um total de 2
592 840 visitantes.
A empresa revela ainda que o dia 24 de Ja-
neiro (domingo) recebeu a segunda maior
afluência de visitantes, com um total de 44
244 pessoas.
No que se refere aos pavilhões temáticos, o
mais visitado no Parque das Nações foi o
Oceanário, com 293 786 entradas, seguido
do Pavilhão do Conhecimento dos Mares,
com 117 483 visitantes.
Desde a abertura ao público do Parque das
Nações, o Pavilhão da Realidade Virtual foi
visto por 72 823 pessoas.
Quanto aos restantes pavilhões que perma-

neceram no espaço após a Expo�98, o da
Madeira lidera a lista das afluências (236 744
visitantes) seguido pelo Pavilhão de Macau,
que recebeu 195 363 visitas.
Na Torre Vasco da Gama já estiveram 67 319
pessoas, enquanto o teleférico foi utilizado
por 257 721 visitantes.
Ao longo de 100 dias, o Parque das Nações
tornou-se igualmente uma referência no
campo dos espectáculos, tendo acolhido
concertos com nomes sonantes da música
nacional e internacional como Prince e
Bauhaus (Pavilhão Atlântico), Pedro
Abrunhosa (Praça Sony), e Miguel Ângelo
(Teatro Camões).
Com o aproximar da Primavera, a oferta no
ramo do lazer vai aumentar no Parque das
Nações, com a abertura da FIL, prevista para
13 de Março, e do Centro Comercial Vasco
da Gama, agendada para 21 de Abril.

O Comité de Concertação Permanente da
Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa (CPLP) aprovou no dia 28 de Janei-
ro um comunicado em que responsabiliza
a UNITA «pelo fracasso do processo de
paz» em Angola.
«Pelo facto de não se ter desmilitarizado,
não ter permitido a extensão da adminis-
tração do Estado a todo o território, colo-
cando-se à margem da ordem constituci-

onal e não se comportando como um par-
tido político empenhado na construção da
democracia», o partido liderado por Jonas
Savimbi é o responsável pela situação de
guerra que o país vive actualmente, lê-se
no documento.
No texto, a CPLP manifesta ainda o seu «to-
tal reconhecimento» pelo esforço da ONU
e dos países membros da tróica de obser-
vadores para levar a paz a Angola.

Guterres no início da cunhagem do euro

Um mês após a sua entrada em vigor, o
euro começou, no passado dia 2, a ser ofi-
cialmente cunhado em Lisboa, numa
cerimónia na Casa da Moeda presidida
pelo primeiro-ministro, António Guterres.
Tal como sucede nos outros países euro-
peus, o euro em Portugal terá uma face
com símbolos nacionais. As quinas, caste-
los e o «sinal» de D. Afonso Henriques fo-
ram os símbolos escolhidos.

Surge assim, fisicamente, a moeda que só
estará nas mãos dos portugueses a 1 de
Janeiro de 2002 e que durante um período
máximo de seis meses poderá circular jun-
tamente com o escudo.
A partir de então, o euro será a única moe-
da não só em Portugal como também nos
restantes dez países europeus que integra-
ram o pelotão da frente da União Econó-
mica Monetária.

PS - um Partido de futuro
O Partido Socialista vai reunir, no próximo fim-de-semana, no Coliseu dos Recrei-
os, em Lisboa, a grande família socialista num Congresso que irá debater e apro-
var as bases políticas programáticas para o próximo milénio.
Hoje, o Partido Socialista, encontra-se numa situação histórica invulgar e dificil-
mente imaginável quando, em Outubro de 1995, ganhou as eleições legislativas. A
quase maioria absoluta então alcançada, após mais de 10 anos de cavaquismo,
auguravam uma gestão particularmente difícil, não só pela possibilidade de reali-
zação de maiorias oposicionistas que, como aliás se veio a verificar com alguma
frequência, tentaram entravar e dificultar a acção governativa, mas também pela
situação política e económica herdada.
Ora, o PS e o Governo têm sabido gerir com habilidade esta situação, provando
aos portugueses que é possível gerir e desenvolver substancialmente o País sem
necessitar de recorrer ao autoritarismo tão característico da governação laranja.
Os portugueses sabem e sentem que o crescimento económico que se tem feito
sentir no País nos últimos anos é fruto de uma política económica mais justa e
eficaz, que tem travado o desemprego e que permitiu a entrada de Portugal na
União Económica e Monetária sem impor quaisquer constrições de natureza polí-
tico-social.
O sucesso da implementação do Rendimento Mínimo em Portugal, uma das pro-
messas eleitorais de António Guterres, veio provar a importância social desta me-
dida que tem permitido uma melhor integração social dos mais desfavorecidos e,
paralelamente, o regresso aos bancos da escola de muitas das crianças que aban-
donaram precocemente o ensino. Esta medida de elevado carácter social a par
dos aumentos diferenciados das pensões de reforma, do aumento das receitas
fiscais sem aumento dos impostos, permite, hoje, ao Partido Socialista, em véspe-
ras de Congresso e em ano de importantes actos eleitorais, apresentar-se aos
portugueses com confiança no futuro e, sobretudo, como o Partido mais capaz
para gerir os grandes desafios do próximo milénio.
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Ordem de Trabalhos

Sexta-Feira, 5 de Fevereiro de 1999
20:00 às 23:00 (Período de acreditação dos Delegados)

Sábado, 6 de Fevereiro de 1999
09:00 às 10:30 Votação para a eleição do Presidente do PS
10:30 Ponto 1 � Eleição da Comissão de Verificação

de Poderes
� Eleição da Mesa do Congresso Na-

cional
Ponto 2 � Eleição da Comissão de Honra do

Congresso Nacional
11:30 Ponto 3 � Sessão de Abertura do Congresso

Nacional
� Proclamação dos resultados da vo-

tação para a eleição do Presidente
do Partido

� Intervenção do Presidente eleito
12:30 Ponto 4 � Apresentação da Moção Política de

Orientação apresentada pelo Secre-
tário-Geral

13:30 às 15:00 Interrupção para Almoço
15:00 Continuação do Ponto 4 (Apresentação e dis-

cussão das Moções Globais)
20:00 Votações
20:30 às 21:45 Interrupção para Jantar
22:00 Ponto 5 � Apresentação, discussão e votação

das Moções Sectoriais, subscritas por
Delegados ao Congresso Nacional

Até às 24:00 Entrega das listas de candidatos aos órgão
nacionais

Domingo, 7 de Fevereiro de 1999
09:30 Ponto 6 � Apresentação ao Congresso das lis-

tas de candidatos à Comissão Na-
cional, Comissão Nacional de Juris-
dição e Comissão Nacional de Fis-
calização Económica e Financeira

10:00 Continuação dos trabalhos
10:00 às 11:30 Ponto 7 � Votação das listas de candidatos à

Comissão Nacional, Comissão Na-
cional de Jurisdição e Comissão Na-
cional de Fiscalização Económica e
Financeira

12:00 Proclamação dos resultados
12:30 Ponto 8 � Sessão de Encerramento com Inter-

venção do Secretário-Geral

Em clima de unidade em torno do
secretário-geral do partido, António
Guterres, começa sábado o XI
Congresso Nacional do PS. O lema
da reunião magna dos socialista,
que se prolonga até domingo, no
Coliseu dos Recreios, em Lisboa, é
«Confiança nos portugueses». Ou
seja, o PS tem a consciência
tranquila pelos resultados da sua
acção governativa desde que
venceu as eleições legislativas de
1995. Promoveram-se reformas
sociais de grande impacto e o País
cumpriu todos os seus
compromissos internacionais,
entrando no primeiro pelotão do
«euro». Mas «Confiança nos
portugueses» porque os socialistas
também acreditam plenamente na
capacidade do nosso povo para
vencer os desafios da viragem do
século.

XI Congresso Nacional do PS
abre pelas 9 horas de sábado
com a eleição do presidente PS,
da mesa do congresso e da co-

missão de verificação de poderes. Segue-
se a intervenção do presidente do partido
eleito, que será Almeida Santos, tendo de-
pois lugar a intervenção do secretário-ge-
ral do PS, que apresentará a moção políti-
ca de orientação, intitulada «A nossa via».
Após o almoço, Pedro Jordão, militante de
Aveiro, e Manuel Alegre, vice-presidente da
Assembleia da República e membro do
Secretariado Nacional do PS, vão expor os
seus documentos de orientação global,
respectivamente subordinados aos temas

PARTIDO SOCIALISTA XI Congresso Nacional

CONFIANÇA
NOS PORTUGUESES

«o PS por uma nova cultura política» e «Fa-
lar é preciso». As votações das moções
globais deverão ocorrer às 20 horas de
sábado, antes do início da discussão das
várias moções sectoriais apresentadas ao
congresso, cujo ponto se deverá prolon-
gar por toda a noite.
Até às 24 horas de sábado, durará o prazo
para a entrega de listas para a Comissão
Nacional do Partido, órgão que passará a
contar com mais de 25 por cento de mu-
lheres, entre um total de 201 elementos
efectivos a eleger. Ao nível interno, os soci-
alistas dão assim o exemplo do seu firme
objectivo em promover a paridade na vida
política nacional. Já no domingo, às 12
horas serão proclamados os resultados
dos novos órgãos dirigentes do partido:
Comissão Nacional, Comissão Nacional de
Jurisdição e Comissão de Fiscalização
Económica e Financeira.
O XI Congresso Nacional do PS tem pre-
vista a sua sessão de encerramento para
as 12,30 horas, com a intervenção do se-
cretário-geral, António Guterres, reeleito no
passado mês de Janeiro pelas bases com
mais de 96 por cento dos votos.
No Congresso Nacional do PS, vão partici-
par 96 delegados de Aveiro, 40 de Beja,
135 de Braga, 43 de Castelo Branco, 153
de Coimbra, 31 de Évora, 36 da Guarda,
64 de Leiria, 334 da Federação da Área
Urbana de Lisboa, 34 de Portalegre, 312
do Porto, 65 de Santarém, 121 de Setúbal,
58 de Castelo Branco, 43 de Vila Real, 73
de Viseu, 75 dos Açores, 79 da Madeira,
20 da Federação Regional do Oeste, 68 de
Faro, oito da Alemanha, oito de Benelux,
18 de França, três da Suíça e oito do resto
do mundo. Terão inerência no congresso
do partido 350 delegados.

O
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GUTERRES PREPARA BASES PROGRAMÁTICAS
DO PACTO EUROPEU PELO EMPREGO

VIENA Cimeira de líderes do PSE

António Guterres foi escolhido para
presidir ao grupo de trabalho que
prepará as bases de um futuro
Pacto Europeu pelo emprego. O
secretário-geral do PS foi
designado para esta missão
política, durante a cimeira de
líderes do Partido Socialista
Europeu, que decorreu em Viena
sexta-feira e sábado passado. O
documento a apresentar pelo
primeiro-ministro será depois
apreciado no Congresso do PSE,
em Milão, a 1 e 2 de Março. Em
Viena, as atenções da delegação
socialista, constituída por António
Guterres e José Lamego, incidiram
também sobre as negociações da
Agenda 2000. Para o chefe do
Governo, a ideia de haver um
problema específico de Portugal em
termos sociais e económicos, no
conjunto da Europa dos «Quinze»,
vai fazendo o seu caminho,
havendo bons motivos para
acreditar que o país não sairá
prejudicado da Agenda 2000.

lém de António Guterres, estive-
ram presentes na cimeira de lí-
deres do PSE mais seis primei-
ros-ministros socialistas de paí-

ses da União Europeia: Viktor Klima (Áus-
tria), Costas Simitis (Grécia), Wim Kok
(Holanda), Goran Person (Suécia), Pavo
Lipponen (Finlândia) e Tony Blair (Grã-
Bretanha). Também presentes na reunião
de Viena estiveram Rudof Sharping, presi-
dente do PSE e ministro da Defesa da Ale-
manha, Oskar Lafontaine, ministro das Fi-
nanças alemão e líder do SPD,  Joaquín
Almunia, secretário-geral do PSOE, Pierre
Mauroy, presidente da Internacional Socia-
lista, Pauline Green, líder do Grupo Parla-
mentar Socialista Europeu, e os comissári-
os europeus Neil Kinnock e Monika Wulf
Mathies.
A reunião da capital austríaca destinou-se
a aprovar um manifesto político, documento
que servirá de base a todos os partidos
socialistas e sociais-democratas dos
«Quinze» para as eleições para o Parlamen-
to Europeu, em Junho próximo.
O manifesto político contém 21 pontos e é
da autoria do ministro dos Negócios Es-
trangeiros, Robin Cook, e do secretário-
geral do PSE, Jean-François Vallin. Após a
proposta destes dois dirigentes europeus
socialistas ter sido aprovada com elevado
consenso, o manifesto será ratificado e
definitivamente adoptado no próximo Con-
gresso do PSE, previsto para os dias 1 e 2
de Março, em Milão.

Objectivos políticos do PSE

Em termos de objectivos políticos, o PSE
pretende continuar a ser o maior bloco po-

lítico representado em Estrasburgo. Quan-
to às linhas programáticas, a primeira prio-
ridade será dedicada à defesa do empre-
go. A curto prazo, os diferentes países go-
vernados por socialistas pretendem che-
gar a um Pacto Europeu pelo emprego,
apostando-se de forma séria na formação
profissional, na reforma fiscal, na moderni-
zação dos sistemas de protecção social,
na promoção de investimentos públicos e
na redução do tempo de trabalho.
Em paralelo com a vertente do emprego,
os socialistas querem incentivar políticas de
crescimento económico, tendo efeitos di-
rectos no consumo e no investimento. A via
escolhida é o desenvolvimento de planos
para a execução de grandes obras em
infraestruturas. Ao mesmo tempo, reclama-
se como essencial a defesa do modelo
social europeu, conservando os direitos
sociais dos trabalhadores e combatendo
com tenacidade os fenómenos de exclu-
são.
Visando aprofundar as bases
programáticas do PSE no que respeita à
questão do emprego, a cimeira de líderes
do PSE escolheu António Guterres para
chefiar um grupo de trabalho que recolhe-
rá sugestões de todos os partidos socia-
listas europeus sobre este capítulo. A de-
signação do secretário-geral do PS acon-
teceu na sequência de uma longa interven-
ção que fez no primeiro dia da cimeira so-

bre o tema do emprego.
Ao contrário da ideia defendida pelo PSD,
António Guterres recusa-se a encarar coe-
são económica entre Estados-membros e
promoção de políticas de emprego como
políticas contraditórias. Apesar de o pro-
blema do desemprego não afectar Portu-
gal da mesma forma que atinge outros
países do centro da Europa, o primeiro-
ministro alertou para o facto de grande
parte das exportações nacionais se dirigi-
rem para Estados-membros da União
Europeia, como a França e a Alemanha.
Ora, se estes dois grandes países euro-
peus entrarem em crise por aumento do
desemprego, também as exportações por-
tuguesas poderão sofrer uma quebra, com
consequências inevitáveis na saúde finan-
ceira de muitas das nossas empresas. Por
essa razão, Portugal deve apoiar e incenti-
var políticas de emprego e de crescimento
económico dentro da União Europeia.

Especificidade portuguesa
na Europa

Durante a cimeira do PSE em Viena, outra
das grandes preocupações da delegação
dos socialistas portugueses relacionou-se
com as negociações das perspectivas fi-
nanceiras da União Europeia. A menos de
um mês da cimeira especial de Bona do
Conselho Europeu, o primeiro-ministro reu-

niu-se a sós com o chefe do Governo bri-
tânico, Tony Blair, com o ministro das Fi-
nanças alemão, Oskar Lafontaine, e com a
comissária europeia Monika Wulf Mathies.
Em todos estes encontros, o líder do PS
explicou as carências estruturais ainda exis-
tentes em Portugal no domínio da qualifi-
cação da mão-de-obra, na educação e ao
nível da agricultura. No fundo, razões mais
do que determinantes para que o país não
seja prejudicado, entre 2000 e 2006, no
acesso de fundos estruturais.
Após estas reuniões, o primeiro-ministro
reconheceu que Portugal parte para as
negociações da Agenda 2000 numa posi-
ção de relativa fragilidade, já que alguns
dos maiores contribuintes líquidos para o
orçamento comunitário (como é o caso da
Alemanha, por problemas internos), dese-
jam a todo o custo reduzir as suas despe-
sas.
Para fazer valer os interesses nacionais,
segundo António Guterres, será necessá-
rio explicar com muita determinação a po-
sição portuguesa. Uma posição que, as-
segurou, «lentamente vai fazendo o seu
caminho» junto de outros líderes europeus.
De acordo com a perspectiva do chefe do
Governo português, o objectivo do país nas
negociações na Agenda 2000 é conseguir
manter o nível de apoios comunitários, de
forma a possibilitar a execução de políti-
cas de desenvolvimento sustentado.

A
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GOVERNO

PELO PAÍS Governação Aberta

CONSELHO DE MINISTROS Reunião de 28 de Janeiro

AGRICULTURA � O ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Capoulas Santos, deslocou-se, no dia
29, a Várzeas de Calde, no distrito de Viseu,
para consignar a construção da barragem
de Calde e para a assinatura de contratos
programa de regadio no distrito.

AMBIENTE - O secretário de Estado ad-
junto da ministra do Ambiente, Ricardo Ma-
galhães disse, no dia 30, em Vila Real, que
espera o diagnóstico dos resíduos da Mina
de Argozelo (Bragança) para decidir e des-
tino a dar-lhes.
Segundo Ricardo de Magalhães, o Minis-
tério do Ambiente pôs-se em campo logo
que soube que ia ser realizada uma trans-
ferência clandestina de resíduos perigosos
provenientes daquele complexo mineiro.
«Agora é necessário saber qual o resulta-
do das análises, mandadas elaborar pela
Direcção Regional de Ambiente do Norte
para saber o destino que vão ter», afirmou,
adiantando que o «diagnóstico deve ser
conhecido dentro de um mês».
Ricardo de Magalhães falava à imprensa
no final de conferência sobre requalificação
urbana das zonas ribeirinhas, referindo que
o assunto tem de passar por uma defini-
ção estratégica entre a administração cen-
tral e local e os agentes económicos.
O secretário de Estado apontou como
exemplos positivos neste âmbito os casos
da Expo�98, das margens da zona ribeiri-
nha do Douro e considerou que «este es-
forço de reconversão não pode ficar, no
entanto, às costas da administração».
«É preciso colocar o mercado a funcionar,
de forma a que os agentes económicos e
sociais também se comprometam neste
esforço», explicou Ricardo Magalhães, por-
que «à administração cabe, sobretudo,
uma função reguladora, a de criar condi-
ções básicas para pôr o mercado a funci-
onar».

COMUNIDADES - O secretário de Esta-
do das Comunidades, José Lello, partiu,
no passado dia 31, para a Venezuela, onde
representou o Presidente da República e o
Governo português na posse do Presiden-
te Hugo Chávez, uma cerimónia realizada
no dia 2.
O primeiro dia da deslocação de José Lello
ficou marcado por uma recepção ofereci-
da pelo Presidente venezuelano, a ter lu-
gar após uma visita ao Consulado Geral
de Portugal e um encontro com membros
do Instituto Português de Cultura, na resi-
dência do embaixador.
No dia seguinte, após a tomada de posse
de Hugo Chávez, Lello almoçou com mem-
bros do Conselho das Comunidades Por-
tuguesas.
Ontem, o governante reúne-se com empre-
sários portugueses e hoje, último desta
deslocação, José Lello visita a Escola de
idiomas Modernos da Universidade Cen-
tral de Venezuela, onde é ministrada a Li-
cenciatura em Português.

CULTURA � O ministro da Cultura, Manu-
el Maria Carrilho, e a secretária de Estado
da Cultura, Catarina Vaz Pinto, estiveram
presentes, no dia 29, na cerimónia de inau-

guração do Viriato � Teatro Municipal de
Viseu, que funcionará como Centro Regio-
nal de Artes do Espectáculo do Centro e
que abre a temporada de 1999 com os es-
pectáculos «Raízes Rurais � Paixões Urba-
nas» e a «Cité de la Musique».

DESPORTO - O secretario de Estado do
Desporto, Miranda Calha, defendeu, no dia
29, no Porto, a necessidade de haver «ri-
gor, empenhamento, imaginação e compe-
tência nos responsáveis das instituições
desportivas».
Miranda Calha falava durante o «IV Con-
gresso Nacional de Gestão de Desporto»,
no qual os cerca de 250 participantes, reu-
nidos na Faculdade de Ciências do Des-
porto e Educação Física, debateram «A Li-
derança e o Desporto Escolar, Federado e
Autárquico».
«É necessário que o desporto nacional che-
gue cada vez mais longe e que as mentali-
dades dos seus dirigentes também evolu-
am, dai a grande utilidade de iniciativas
desta natureza», referiu.
O governante considerou também que a
aposta na «formação, infra-estruturas e um
novo ordenamento jurídico são vectores
fundamentais para o desenvolvimento
desportivo».
«É vital que haja planeamento, gestão e
antecipação de cenários nas organizações.
Hoje em dia é preciso agir em vez de rea-
gir», prosseguiu.
Miranda Calha considerou que «deve ha-
ver uma forte cooperação entre o Estado,
Universidades e a Associação Portuguesa
e Gestão do Desporto para que o nível ci-
entífico e pedagógico dos formadores seja
cada vez mais elevado em Portugal».

HABITAÇÃO E COMUNICAÇÕES � A
secretária de Estado da Habitação e Co-
municações, Leonor Coutinho, aprovou, no
dia 29, em Lisboa, um investimento total
de 640 mil contos, destinado à aquisição
de casas para realojamento de 66 famíli-
as, residentes no concelho da Maia, distri-
to do Porto.
Para a compra destas habitações foi apro-
vada uma comparticipação a fundo perdi-
do de 256 mil contos, sendo o restante
garantido ao município da Maia através de
um empréstimo bonificado, a longo prazo,
pelo Instituto Nacional da Habitação

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MI-
NISTROS - O Governo está preocupado
com o aumento dos casos de violência do-
méstica e vai encomendar um estudo como
primeiro passo para enfrentar o problema,
anunciou, no dia 30, em Coimbra, Vitalino
Canas.
O secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros falava aos jornalis-
tas, à margem da sessão de encerramen-
to do III Encontro da Associação Portugue-
sa de Estudos sobre as Mulheres (APEM).
«É preocupante. As estatísticas da violên-
cia domestica estão a subir em Portugal»,
declarou o governante, admitindo, contu-
do, que os novos dados possam, também,
«querer dizer que as mulheres têm hoje
menos vergonha» de denunciar as agres-
sões de que são vítimas.

Adiantou que o objectivo do estudo, a ad-
judicar em breve pelo Executivo, é obter um
«conjunto de orientações que permitam
combater o fenómeno com maior eficácia».
Vitalino Canas manifestou «esperança em
conseguir, com muita sensatez» ajudar a
resolver «algo que se passa dentro das fa-
mílias».
O Governo vai incrementar, numa primeira
fase no Porto e em Braga, experiências de
«atendimento especifico» nas esquadras da
PSP para mulheres vitimas de violência por
parte dos homens.
O III Encontro da APEM subordinou-se ao
tema «Políticas de igualdade: perspectivas
e paradoxos».

SAÚDE � A ministra da Saúde recebeu,
no dia 2, em Lisboa, o Conselho de Refle-
xão para a Saúde (CRES) que lhe apresen-
tou o texto final do seu relatório.

SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SO-
CIAL - O ministro do Trabalho e Solidarie-
dade, Ferro Rodrigues, considerou, no dia
30, em Ribeira de Pena, Vila Real, que o
programa do Rendimento Mínimo Garanti-
do é uma prova da cooperação que pode
existir entre as autarquias, as instituições
privadas de solidariedade social e a segu-
rança social.
Ferro Rodrigues, que falava durante a
cerimónia de inauguração de um centro de
dia em Cerva, adiantou que no concelho
existem cerca de mil beneficiários do Ren-
dimento Mínimo.
A funcionar desde Dezembro, o centro de
dia serve cerca de 30 utentes das localida-
des de Cerva, Alvadia e Limões e outros
cinco utentes em regime de internamento.
O centro de dia pertence à Irmandade Nos-
sa Senhora da Conceição de Ribeira de
Pena, criada em 1918.

O Conselho de Ministros aprovou:

� Uma proposta de lei que autoriza o Governo a alterar o regime geral do arrenda-
mento rural;
� Uma resolução que adopta medidas complementares de Promoção e Apoio à
Instalação de Jovens Agricultores;
� Um decreto-lei que altera a redacção do diploma que disciplina a entrega para
exploração de terras nacionalizadas ou expropriadas;
� Uma proposta de lei de enquadramento orçamental;
� Uma proposta de lei relativa à cooperação judiciária internacional em matéria pe-
nal;
� Uma proposta de lei que estabelece normas sobre cooperação entre Portugal e os
Tribunais Penais Internacionais para a ex-Jugoslávia e para o Ruanda;
� Um decreto-lei que aprova medidas preventivas com vista a salvaguardar as alte-
rações a introduzir ao Plano de Pormenor para a Zona do Recinto da Expo�98 (PP2),
ou normas provisórias para a área;
� Um decreto-lei ficando a aguardar o termo do prazo de pronúncia dos órgãos de
Governo próprios das Regiões Autónomas, que introduz modificações no decreto-
lei n.º 37-A/97, de 31 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 21/97, de 27 de
Junho, que regulamenta o sistema de incentivos do Estado à comunicação social;
� Um decreto-lei relativo à valorização do ouro do Banco de Portugal;
� Um decreto-lei que transpõe para a ordem jurídica interna a directiva comunitário
que actualiza as listas de substâncias estabelecidas nos anexos à portaria n.º 1281/
97, de 31 de Dezembro, e a directiva 97/18/CE, da Comissão, de 17 de Abril, que
estabelece a data a partir da qual são proibidos os testes em animais;
� Um decreto-lei que adequa as normas de legislação nacional às normas comuni-
tárias relativas à preparação do vinho espumante e do vinho espumoso gaseificado;
� Um decreto-lei que regula o processo de emissão dos certificados complementa-
res de protecção para medicamentos e para produtos fitofarmacêuticos;
� Um decreto-lei que altera os artigos 16º e 17º do decreto-lei n.º 222/96, de 25 de
Novembro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia;
� Um decreto-lei que aprova o processo de reprivatização de cerca de 99 por cento
do capital social da FAPAJAL, SGPS. O preço de cada acção será de 9 200 escudos;
� Um decreto-lei que repristina a alínea a) do n.º 1 do artigo 7º. do decreto-lei n.º
280/94, de 5 de Novembro, que interdita na área abrangida pela ZPE o licenciamento
de novos loteamentos;
� Uma proposta de resolução que aprova a adesão à Convenção Internacional para
a Protecção dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas
e dos Organismos de Radiodifusão, aprovado em Roma, em 26 de Outubro de 1961;
� Uma resolução que reconduz um vogal para o Conselho de Administração da
entidade Reguladora do Sector Eléctrico, o Professor Engenheiro João José Esteves
Santana ;
� Um decreto-lei que revê a transposição para a ordem jurídica interna da directiva
comunitária relativa à conservação das aves selvagens e da directiva do Conselho,
relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens.
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O IMPERATIVO LEGAL
DESTAQUE � CM Igualdade de Oportunidades

Conselho de Ministros, em reu-
nião realizada no dia 28, em Lis-
boa, foi informado sobre o pro-
cesso de audição parlamentar

da proposta de lei relativa à composição
das l istas de candidatura para a
Assembleia da República e para o Parla-
mento Europeu quanto aos deputados a
eleger por Portugal, com vista a garantir
uma maior igualdade de oportunidades na
participação política de cidadãos de cada
sexo.
O ministro dos Assuntos Parlamentares in-
formou o Conselho sobre a referida audi-
ção parlamentar, na qual foram ouvidos
todos os líderes dos partidos políticos com
representação parlamentar e diversas per-
sonalidades e organizações não governa-
mentais representativas da opinião públi-
ca, que o Governo acompanhou com mui-
to interesse.

O Conselho de Ministros congratulou-se
que esta iniciativa legislativa tenha logra-
do dar grande visibilidade pública a um
problema estrutural da nossa democracia
até agora habitualmente ignorado; e o
compromisso publicamente assumido
pelos líderes do PSD, CDS-PP e PCP de,
já nas próximas eleições para o Parlamen-
to Europeu e para a Assembleia da Repú-
blica, organizarem as listas a apresentar
pelos seus partidos de modo a obter uma
eleição de cidadãos de ambos os sexos
que ultrapasse os próprios mínimos pre-
vistos na proposta de lei do Executivo.
A Assembleia da República e o Parlamen-
to Europeu não são órgãos internos dos
partidos, pelo que a designação dos seus
t i tulares não se pode esgotar na
autoregulação partidária, cabendo a sua
regulação à Constituição e à Lei.
O défice de presença feminina na vida po-

lítica, tal como não é uma questão das
mulheres, não é também uma questão in-
terna dos partidos, mas uma questão cen-
tral para o aprofundamento e melhoria da
qualidade da democracia.
A democracia organiza-se pela Constitui-
ção e pelas leis da República. Por isso, o
artigo 109º da lei fundamental, com a re-
dacção aprovada na última revisão cons-
titucional, impõe que seja a Lei a «promo-
ver a igualdade no exercício de direitos
cívicos e políticos e a não discriminação
em função do sexo no acesso a cargos
públicos».
É dever do Governo contribuir para dar
execução aos comandos imperativos da
Constituição e o Executivo socialista não
contribuirá para gerar uma situação de
inconstitucionalidade por omissão.
O Governo solicitou ao presidente da
Assembleia da República o agendamento

da proposta de lei n.º 194/VII para debate
na generalidade no dia 25 de Fevereiro.
Como sempre, após o debate na genera-
lidade, cabe exclusivamente ao Parlamen-
to a iniciativa de introduzir melhorias em
sede de especialidade. No caso concre-
to, as 50 ONG�s representadas no Con-
selho Consultivo da Comissão para a
Igualdade e Direitos da Mulher, exortaram
a Assembleia da República a introduzir um
conjunto de alterações na especialidade
à proposta de lei n.º 194/VII.
O Executivo entende ser seu dever mani-
festar total abertura para colaborar, no
quadro da discussão na especialidade, na
formulação f inal de um diploma
consensual que dê regulamentação efec-
tiva ao artigo 109º da Constituição, no sen-
tido de uma participação mais equilibra-
da de cidadãos de ambos os sexos no
exercício dos direitos cívicos e políticos.

O

DESTAQUE - CM Agricultura

REJUVENESCER O TECIDO EMPRESARIAL
Governo aprovou, na passada
quinta-feira, dia 28, um conjun-
to de diplomas na área da agri-
cultura.

O primeiro diploma consiste numa propos-
ta de lei que autoriza o Executivo a alterar
o regime geral do arrendamento rural.
Esta proposta visa adequar os prazos de
renovação dos contratos de arrendamen-
to rural ao período de garantia de explora-
ção agrícola (necessária para acesso às
ajudas comunitárias) e permitir o pagamen-
to antecipado de rendas a jovens agricul-
tores, como medida incentivadora do mer-
cado de arrendamento rural e do rejuve-
nescimento do tecido empresarial agríco-
la, sendo intenção do Governo criar, opor-
tunamente, uma linha de crédito, com

bonificação de 100 por cento, para o finan-
ciamento daquelas rendas.
O período de renovação dos contratos de
arrendamento rural passa para cinco anos
e é permitido aos jovens agricultores titula-
res de planos de exploração, aprovados
pelos serviços regionais do Ministério da
Agricultura do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, o pagamento antecipado das ren-
das referentes a todos os anos do prazo
contratual.
Por seu turno, o segundo diploma - uma
resolução que adopta medidas comple-
mentares de Promoção e Apoio à Instala-
ção de Jovens Agricultores -, vem alterar a
legislação relativa à transmissão dos con-
tratos de arrendamento rural, concessão de
exploração e exploração de campanha dos

prédios rústicos expropriados ou naciona-
lizados, com o objectivo de apoiar a trans-
missão a favor de jovens agricultores.
Estabelece-se uma aplicação prioritária das
medidas de apoio à instalação de jovens
agricultores em concelhos considerados
frágeis do ponto de vista agrícola,
demográfico e ambiental, designadamente
através da instalação de agências para di-
namizar e acompanhar a aplicação das
várias medidas.
Simultaneamente incumbe-se o MADRP de
promover a constituição de um Grupo de
Contacto com outros Ministérios e com a
Associação de Jovens Agricultores com o
objectivo de estudar e propor adaptações
e desenvolvimentos aos actuais instrumen-
tos de apoio aos jovens agricultores tendo

em vista a respectiva aplicação no período
de vigência do próximo quadro Comunitá-
rio de Apoio (2000-2006).
O terceiro e último diploma é o decreto-lei
que altera a redacção do artigo 11º do
Decreto-Lei n.º 158/91, de 26 de Abril (dis-
ciplina a entrega para exploração de terras
nacionalizadas ou expropriadas).
Este decreto viabiliza a transmissão, a fa-
vor de jovens agricultores, quer por morte
quer entre vivos, dos contratos de arren-
damento rural, concessão de exploração
e exploração de campanha, que tenham
como objecto terra nacionalizada ou expro-
priada, incentivando, assim, a fixação de
jovens agricultores e, consequentemente,
propiciando o rejuvenescimento do tecido
social e empresarial do mundo rural.

O

SAÚDE MENTAL Maria de Belém

O «PASSO MARCANTE» DA NOVA LEI
ministra da Saúde, Maria de
Belém, garantiu, no passado dia
21, em Coimbra, que a nova Lei
da Saúde Mental «é um passo

marcante na política da Saúde em Portugal».
Maria de Belém falava na sessão de encer-
ramento de um colóquio sobre «A Lei de Saú-
de Mental e o Internamento Compulsivo».
Segundo a ministra da Saúde, o novo diplo-
ma - que entrou em vigor na passada se-
gunda-feira - «conseguiu consensos numa
área tão específica, com escolas tão diferen-
tes, por vezes antagónicas, onde a dificulda-
de de encontrar pontos de convergência é

enorme».
«Mas foi possível, com o agrado da maior
parte, consagrar princípios fundamentais da
política de saúde mental: a
desinstitucionalização, a não discriminação,
o respeito pelos direitos dos doentes e das
suas famílias», referiu.
Para o secretário de Estado da Justiça, Lopes
da Mota, a nova lei coloca Portugal «ao lado
dos países democráticos e retira-o do isola-
mento» a que estava sujeito nesta área, a ní-
vel europeu.
«Hoje é finalmente possível falar dos direitos
concretos, com sentido e conteúdos especí-

ficos, dos doentes mentais», afirmou Lopes
da Mota, que representou o ministro da Jus-
tiça.
Na sua perspectiva, a nova lei «põe termo a
uma situação insustentável para todos os
intervenientes», dado que - segundo adian-
tou - a legislação que vai substituir (datada
de 1963) «não protegia doentes, médicos,
enfermeiros, nem autoridades, nem institui-
ções de saúde».
De acordo com a especialista em Direito Pe-
nal Maria João Antunes, do grupo de traba-
lho que participou na elaboração do diplo-
ma, a nova lei visa prevenir eventuais actos

de violência que o doente possa vir a prati-
car e vem dar resposta a «um drama de
muitas famílias portuguesas».
Segundo a professora da Faculdade de Di-
reito da Universidade de Coimbra, o
internamento compulsivo só é permitido em
caso de «anomalia psíquica grave» e quan-
do se verifique uma «ameaça séria» dos bens
jurídicos da própria pessoa e de terceiros.
De acordo com a penalista, «o juiz tem o pa-
pel de árbitro, enquanto o medico é o ele-
mento central de todo o processo, porque é
a avaliação psiquiátrica que possibilita a de-
cisão judicial».

A
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COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA
DESTAQUE � CM Direito penal internacional

O Conselho de Ministros deu luz
verde, no dia 28, a uma propos-
ta de lei relativa à cooperação
judiciária internacional em ma-

téria penal.
O diploma vem regulamentar e actualizar
o regime das diferentes formas de coope-
ração, adaptando o direito interno à revi-
são constitucional de 1997 e à evolução do
direito internacional, nomeadamente em
matéria de extradição e de auxílio judiciá-
rio, de modo a agilizar os contactos e os
meios de transmissão dos pedidos de co-
operação judiciária, com o intuito de sim-
plificação e aceleração de todos estes pro-
cedimentos.
No que se refere às entidades
intervenientes, a nível central, destacam-se
duas medidas - a atribuição ao Ministro da
Justiça de competências próprias, que
anteriormente lhe eram delegadas pelo
Governo, para a decisão sobre pedidos de
cooperação formulados a Portugal; e a
designação da Procuradoria-Geral da Re-
pública como Autoridade Central para o
encaminhamento dos pedidos.
Salientem-se, por outro lado, as seguintes
preocupações e medidas enquadradoras
do diploma:
� Maior preservação e reforço das garanti-
as de defesa;
� Extensão dos princípios e regras de coo-
peração judiciária interestadual, em maté-
ria penal, à cooperação com entidades ju-
diciárias internacionais e previsão da sua

aplicação subsidiária no âmbito do ilícito
de mera ordenação social e no de infrac-
ções penais processadas perante autori-
dades administrativas;
� Estabelece-se, nos termos da Constitui-
ção, nomeadamente após a revisão cons-
titucional de 1997, que a cooperação, nos
casos em que ao crime caiba pena de
morte ou outra de que resulte lesão
irreversível da integridade da pessoa, exi-
ge a prévia comutação antes da formula-
ção do pedido ou a aceitação da conver-
são daquelas penas de acordo com a lei

portuguesa, e concretiza-se a possibilida-
de de extradição por crime a que
corresponda pena de prisão ou medida de
segurança com carácter perpétuo ou de
duração indefinida, definindo-se, para o
efeito, alguns critérios mais significativos,
objectivados em lei, que constituem a base
de um sistema de garantias, a apreciar
pelas autoridades administrativa e judicial
no quadro das respectivas competências
no âmbito do processo de cooperação;
� Admite-se, em conformidade com o novo
regime aprovado no quadro da União

Europeia em matéria de extradição, a pos-
sibilidade de afastamento, em certos ter-
mos, do benefício concedido pela regra da
especialidade e da proibição de re-extra-
dição sem prévio consentimento do Esta-
do da primeira extradição;
� Uniformiza-se, em respeito pelo dispos-
to no Código de Processo Penal, o prazo
de apresentação em juízo com o prazo
máximo de 48 horas e consagra-se expres-
samente a audição judicial subsequente à
detenção, ainda que em execução de pré-
vio mandado de detenção;
� Admite-se a possibilidade de aplicação
de cooperação a medidas não detentivas
como, por exemplo, a prestação de traba-
lho a favor da comunidade;
� Consagra-se o estabelecimento de con-
tactos directos com estruturas congéneres
do Instituto de Reinserção Social, para efei-
tos de acompanhamento do cumprimento
de medidas decretadas pelos tribunais;
� Agiliza-se o regime tendente à participa-
ção de autoridades judiciárias ou de órgãos
de polícia criminal em diligências no pro-
cesso estrangeiro ou, inversamente, em
Portugal;
� Procede-se, no âmbito do auxílio judiciá-
rio mútuo, a uma mais clara diferenciação
entre a natureza da intervenção do Ministro
da Justiça, de teor político-administrativo, e
a da autoridade judiciária, competente para
se pronunciar sobre a necessidade da dili-
gência de um ponto de vista das finalida-
des da investigação ou do processo.

O

ENORMES POTENCIALIDADES
DAS PRODUÇÕES DE QUALIDADE

AGRICULTURA Capoulas Santos realça

ministro da Agricultura,
Capoulas dos Santos, disse no
dia 21 que a  Política Agrícola
Comum (PAC) tem sido «injus-

ta» para Portugal, e exigiu a correcção das
distorções que beneficiam os países do
Norte da Europa.
«A superação dos atrasos estruturais que
Portugal ainda tem carece de alguns anos
e de uma política agrícola comum que não
penalize uma pequena agricultura com
enormes potencialidades no que se refere
as produções de qualidade», disse.
Capoulas dos Santos, que falava na inau-
guração da Semana Verde de Berlim, a
maior feira Agrícola do mundo, a convite
do seu homólogo alemão, Karl-Heinz
Funke, referiu ainda que a agricultura por-
tuguesa tem uma expressão financeira «in-
significante» face aos «volumosos gastos»
da PAC.
Manifestou-se, no entanto, confiante nas
negociações da Agenda 2000, lembrando
que a Comissão Europeia já melhorou a

sua proposta em relação ao vinho, «trans-
formando-a numa boa base de trabalho».
Mas no que se refere aos bovinos, sector
igualmente importante para Portugal, con-
siderou «muito negativa» a proposta da
Comissão, por privilegiar as ajudas à pro-
dução extensiva.
Capoulas dos Santos não se manifestou
muito impressionado por saber que os agri-
cultores alemães queimaram  publicamente
o projecto de reforma da PAC, afirmando
que o documento «não vale o papel em que
foi impresso».
Reconheceu, no entanto, que perante as
posições antagónicas assumidas por al-
guns países, será «muito difícil» concluir as
negociações da Agenda 2000 no que se
refere à agricultura até finais de Março,
como pretende a presidência alemã.
Capoulas dos Santos visitou ainda o pavi-
lhão de Portugal na Semana Verde, na com-
panhia do ministro alemão da Agricultura,
e deu uma recepção aos agentes
económicos alemães, no mesmo local.

O
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DEPUTADO MANUEL ALEGRE Requerimento

BOM AMBIENTE EM COIMBRA
Os deputados do PS
eleitos pelo círculo elei-
toral de Coimbra, Manu-
el Alegre, Rui namorado,
Osório Gomes, Carlos
Beja, João Rui de

Almeida  e Ricardo Castanheira, enviaram
um requerimento ao Ministério do Ambi-
ente solicitando «informações pormenori-
zadas do estado actual do ambiente na
cidade de Coimbra, e muito em especial
no que se refere aos efluentes gasosos
provenientes da central de incineração dos
hospitais da Universidade de Coimbra;
efluentes líquidos do Pólo II da referida
Universidade; resíduos hospitalares de
outras unidades de saúde; efluentes e re-
síduos das diversas indústrias existentes,
com especial atenção para a cimenteira
de Souselas, e grau de poluição atmosfé-
rica produzida pelos veículos motoriza-
dos».
No requerimento, os deputados socialistas
de Coimbra pretendem também «informa-
ções  sobre os métodos mais eficazes a
utilizar no tratamento dos resíduos perigo-
sos detectados».
Os parlamentares do PS querem ainda sa-

ber qual a apreciação que o Ministério do
Ambiente faz da «necessidade de colabo-
rar e participar na elaboração do plano
�Coimbra � Cidade da Saúde�, de forma a
também termos �Coimbra - Cidade do
Ambiente�, ao abrigo do axioma indiscutí-
vel de que para haver uma boa saúde tem
que haver um bom ambiente».         J. C. C. B.

MAIOR RELAÇÃO
DE PROXIMIDADE DO AGENTE

COM O CIDADÃO

DEPUTADO JÚLIO FARIA Polícias municipais

O deputado do PS Júlio
Faria afirmou no dia 28
de Janeiro que o Gover-
no, ao apresentar na AR
a proposta de lei que
«Estabelece o regime e

forma de criação das polícias municipais»,
dá cumprimento a um dos pontos do seu
Programa, «com que se apresentou a esta
Assembleia, em Outubro de 1995 e, simul-
taneamente, dá resposta a uma das pre-
tensões dos autarcas portuguesas»,
Segundo o deputado socialista, esta inici-
ativa legislativa do Governo «é reveladora
de uma grande atenção e sensibilidade
para com situações que urgia colmatar e
clarificar no apoio às comunidades locais
e àqueles que, no terreno, são os intérpre-
tes de tais insuficiências e omissões».
Para Júlio Faria, «a relação de
complementaridade que existirá entre as
polícias municipais e as forças de segu-
rança, conjugada com a possibilidade de
criação e implementação dos conselhos
locais ou municipais de segurança, abrem
perspectivas de uma efectiva melhoria de
condições na definição de uma melhoria
estratégica para a segurança e bem-estar
de pessoas e bens, em cada comunidade

local».
O deputado socialista afirmou-se convicto
que «o aumento da proximidade entre o
agente e o cidadão que a criação e
implementação das polícias municipais
permitirá, nas diversas localidades, propi-
ciará um clima de protecção e segurança
mais sentidos e vividos, porque mais acom-
panhados».

Efeito dissuasor

Relação de proximidade que,
concomitantemente, «aumenta o sentimen-
to de protecção» e, simultaneamente, «será
dissuasora de eventuais desacatos e atro-
pelos à ordem pública».
Por outro lado, frisou, «a consagração le-
gal do papel das polícias municipais na fis-
calização de normas e posturas municipais,
levará a um maior acatamento das mes-
mas, de que resultará, pois, uma maior
estabilidade e bem-estar na qualidade de
vida de cada um de nós»
«Por tudo quanto disse esta  proposta de
lei governamental é credora do nosso apoio
e na sua implementação depositamos uma
enorme expectativa», frisou.

J. C. CASTELO BRANCO

GOVERNO SALVAGUARDA
DIREITOS E REGALIAS
DOS TRABALHADORES

DEPUTADO FERNANDO DE JESUS Privatização da ANA

O deputado do GP/PS
Fernando de Jesus con-
siderou no dia 29 de Ja-
neiro que as «dúvidas e
preocupações» manifes-
tadas pelo PCP e pelo

PSD relativamente ao decreto-lei governa-
mental de privatização da ANA são «perti-
nentes», mas adiantou que uma «leitura
atenta» do referido diploma «dá resposta a
todas as interrogações».
No que concerne às dúvidas relativas à
salvaguarda dos direitos e garantias dos
trabalhadores, o deputado do PS esclare-
ceu que, de acordo com a lei, «os traba-
lhadores da ANA-EP, que por efeito da ci-
são sejam transferidos para a NAV-EP ou
permaneçam na ANA-SA mantêm perante
estas empresas todos os direitos e obriga-
ções de que eram titulares na empresa
cindida».
Quanto à salvaguarda dos fundos de pen-
sões, Fernando de Jesus referiu que o di-
ploma do Governo dispõe que «a NAV-EP
e a ANA-SA ficam obrigadas, em relação a

todos os seus trabalhadores, a assegurar
a manutenção dos fundos de pensões que
vigoravam na ANA-EP, na quota-parte res-
pectiva e bem assim assegurar os direitos
dos pensionistas que lhes fiquem afectos».

Reforço dos níveis de segurança

Por outro lado, o deputado do PS salien-
tou que relativamente às preocupações
manifestadas quanto ao modelo de ges-
tão futuro e segurança do sector de nave-
gação aérea, o decreto-lei do Governo em
apreciação «cria condições para o reforço
dos níveis de gestão e segurança dessas
actividades».
Fernando de Jesus sublinhou ainda que,
apesar do PS considerar que o diploma em
apreciação esclarece dúvidas acerca dos
problemas levantados pelo PSD e PCP, o
seu partido está disponível para, em sede
de Comissão Parlamentar, «contribuir para
um maior aperfeiçoamento de alguns as-
pectos considerados menos claros».

J. C. CASTELO BRANCO

APOIOS X 5

DEPUTADO GONÇALO VELHO Jovens empresários

O deputado socialis-
ta Gonçalo Velho fez,
no dia 28 de Janeiro,
na Assembleia da
República, um balan-
ço muito positivo da
aplicação, pelo Go-
verno Socialista, do

Sistema de Apoio a Jovens Empresários
(SAJE).
«Podemos hoje, com muito orgulho e sa-
tisfação, afirmar que o SAJE foi credível;
acessível; rigoroso; transparente e eficaz»,
afirmou o parlamentar do PS.
Para Gonçalo Velho, as garantias foram
dadas para uma confiança na partida rumo
a maiores sucessos num futuro SAJE�2000.
«O SAJE foi, indiscutivelmente, o sistema
que assumiu em definitivo a necessidade
da existência de um instrumento comple-
tamente autónomo e ao qual foram afec-
tados os mais elevados recursos financei-
ros desde que existem instrumentos de
apoio a jovens empresários», recordou o
deputado do GP/PS.
Destaque-se que, para além da autono-
mia técnica e financeira de que foi dota-
do, o SAJE permitiu, pela primeira vez, a
adopção de uma política horizontal e inte-
grada de apoio aos jovens empresários,
abrangendo todos os sectores de activi-
dade e congregado numa única estrutura
de apoio.
Segundo Gonçalo Velho, no SAJE, o aces-
so ao sistema foi indiscut ivelmente

desburocratizado e democratizado, con-
centrando todo o processo numa só can-
didatura, tendo uma só ent idade
interlocutora � Comissão Técnica -, e ten-
do sido diminuídas as necessidades inici-
ais de capital.
O deputado socialista confessou não re-
sistir comparar este Sistema de Apoio a
Jovens Empresários com os sistemas que
a administração laranja implementou em
sete anos de experiência governativa.
«Contas feitas, pode mesmo afirmar-se
que foram atribuídos, em apenas dois
anos, mais 36 por cento de apoios do que
em todos os anteriores sistemas (FAIJE I
a IV, SIJE�93 e SIJE�95) durante sete anos»,
referiu.
Depois de constatar que em matéria de
financiamentos no sector a administração
socialista investiu nada mais e nada me-
nos do que quase cinco vezes mais do
que os seus predecessores, Gonçalo Ve-
lho reafirmou que «o SAJE, em dois anos,
através dos diversos instrumentos de
apoio previstos, permitiu induzir um volu-
me de investimentos de cerca de 17 mi-
lhões de contos, ou seja, 8,5 milhões de
contos/ano».
Pelo contrário, acrescentou o parlamen-
tar do PS, «a globalidade dos sistemas
existentes nos sete anos anteriores só
gerou investimentos de 16 milhões de con-
tos, representando uma média de 2,2 mi-
lhões de contos, quatro vezes inferior ao
conseguido por este Governo».             M.R.
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ADMINISTRAÇÃO E SEGURANÇA Polícias municipais

APROVAÇÃO GARANTIDA
A proposta de lei do Governo que cria as
policias municipais foi aprovada na gene-
ralidade na passada quinta-feira, dia 28,
no Parlamento.
O PCP, PSD e PP viabilizaram o documen-
to do Executivo socialista, embora ressal-
vem a necessidade deste ser alterado na
especialidade, em comissão.
O Governo considera, na exposição de
motivos da proposta, que a actuação das
polícias municipais deve ser «complemen-
tar às forças de segurança».
Como principais competências previstas
no diploma, encontram-se os domínios de
«regulação e fiscalização no âmbito da cir-
culação rodoviária e pedonal, colaboração
com as autoridades judiciárias e de poli-
cia criminal, elaboração de autos de notí-
cia ou de denúncia, instrução de proces-
so de contra-ordenação, de pol ícia
ambiental e mortuária, de fiscalização do

cumprimento dos regulamentos munici-
pais». Isto além da aplicação das normas
legais em áreas como o «urbanismo, cons-
trução, defesa e protecção dos recursos
e da qualidade de vida das populações».
Em defesa do diploma, o Executivo con-
sidera que «a actualização do modelo po-
licial português deve pautar-se por um po-
liciamento de proximidade, no qual o
agente de segurança seja, para os cida-
dãos, um conselheiro de segurança».
«O diploma visa incrementar a relação de
proximidade do agente com o cidadão»,
é ainda referido na exposição de motivos
da proposta.
Os efectivos destas polícias municipais
têm como limite a razão de três agentes
por cada mil cidadãos eleitores no con-
celho. Por outro lado, os agentes das po-
lícias municipais poderão usar arma de
fogo.

A FORÇA DA SOLIDARIEDADE

AGENDA PARLAMENTAR

Quinta-feira, dia 4
Na reunião plenária da Assembleia da República realiza-se, hoje, uma sessão solene
comemorativa do nascimentos de Almeida Garrett.
Pelas 15 e 30 uma outra sessão solene decorrerá no Parlamento para dar as boas-
vindas ao Presidente da República francesa.
O período anterior à ordem do dia começará às 17 horas com o debate de urgência
requerido pelo Grupo Parlamentar do CDS/PP sobre «a nova orgânica do Tetro Nacio-
nal de São Carlos e suas implicações».
Por seu turno, a proposta de lei governamental que define as bases gerais que obede-
ce o estabelecimento, gestão e exploração de serviços postais no território nacional,
bem como os serviços internacionais com origem ou destino no mesmo, será analisa-
da pelos partidos com assento parlamentar já no período da ordem do dia.

Sexta-feira, dia 6
Amanhã, a partir das 10 horas, os deputados farão perguntas ao Governo.

Quarta-feira, dia 10
O debate requerido pela bancada laranja sobre «planeamento familiar» realiza-se, neste
dia, às 15 horas.

FERIR
O CRIME ORGANIZADO

JUSTIÇA Protecção de testemunhas

A Lei de Protecção de Testemunhas, que
entrou no pacote anticorrupção do Go-
verno socialista em Outubro último, foi
discutida na generalidade, na passada
quinta-feira, dia 28, na Assembleia da Re-
pública.
A proposta de lei do Ministério da Justi-
ça vem dar resposta ao problema da pro-
tecção de certas testemunhas, um assun-
to que mereceu recomendações do Con-
selho da Europa e foi tema de discussão
no Parlamento Europeu.
Embora em Portugal a situação não fos-
se particularmente grave, a integração
nos espaços Schengen e da União
Europeia vieram conferir ao País uma
vulnerabilidade face ao crime organiza-
do e suscitar esta questão, vertida para
diplomas legais em vários países.
A lei, visando proteger as testemunhas
no quadro da luta contra a criminalidade
violenta e altamente organizada (terroris-
mo, associações criminosas, narcotráfico
e corrupção, por exemplo), prevê no seu
artigo 22.º um «programa especial de se-
gurança».
Este programa contempla medidas de
protecção e apoio que vão desde a alte-
ração do aspecto fisionómico ou da apa-
rência do corpo do beneficiário (vulgo
operações plásticas), até à concessão de
nova habitação, no País ou no estrangei-
ro, pelo tempo que for determinado.
Outra das medidas deste programa es-
pecial «é o fornecimento de documentos
emitidos de que constem elementos de
identificação diferentes dos que antes
constassem ou devessem constar dos
documentos substituídos».
«O diploma procura enfrentar uma reali-

dade básica: o dever cívico, o dever de
testemunhar ou de dar um contributo
probatório em processo penal passou
frequentemente a constituir um compor-
tamento de risco, a ponto de a recusa
chegar mesmo a ser abordada como uma
situação de não exigibilidade», diz o pre-
âmbulo da lei.
Paralelamente à contemplação de situa-
ções de risco, entendeu-se oportuno reu-
nir no mesmo diploma um conjunto de
medidas destinadas às denominadas
«testemunhas especialmente vulnerá-
veis».
A especial vulnerabilidade da testemunha
pode resultar da «sua diminuta ou avan-
çada idade, do seu estado de saúde ou
do facto de ter que depor ou prestar de-
clarações contra pessoa da própria fa-
mília ou de grupo social fechado em que
esteja inserida numa condição de subor-
dinação ou dependência».
Simultaneamente, para protecção das tes-
temunhas em situação de risco elencam-
se basicamente cinco tipos de medidas,
desde a simples ocultação da testemunha
em acto processual público ou sujeito ao
contraditório, até à elaboração de todo um
programa especial de segurança, passan-
do pela teleconferência, pela não revela-
ção da identidade da testemunha ou por
medidas pontuais de segurança.
Relativamente ao programa especial de
segurança «incumbe ao Ministério da Jus-
tiça a criação da comissão que elabora-
rá o programa e assegurará a sua exe-
cução, por ser este o departamento cha-
mado em primeira linha a fornecer con-
dições de funcionamento da justiça pe-
nal».

DEPUTADO JOSÉ REIS Timor-Leste

Numa iniciativa conjunta
dos deputados socialis-
tas José Reis e Maria do
Carmo Sequeira, mem-
bros da Comissão de
Timor-Leste da AR, e de

João Carrascalão, líder da União Democrá-
tica Timorense (UDT), realizou-se no pas-
sado dia 29 de Janeiro, no Estádio da Luz,
uma cerimónia plena de simbolismo: a ofer-
ta de equipamentos desportivos do Benfica
destinados à resistência timorense.
Na ocasião, o presidente do Sport Lisboa
e Benfica, Vale e Azevedo, entregou a João

Carrascalão jogos de equipamentos de
futebol para o Sport Díli e Benfica, bem
como uma camisola de guarda-redes do
«glorioso», que será entregue ao líder da
resistência, Xanana Gusmão.
Recorde-se que tanto Xanana como
Carrascalão foram atletas do Sport Díli e
Benfica e que o mais famoso preso políti-
co da prisão de Cipinang foi fotografado
recentemente com um boné do clube da
águia.
Com esta oferta, Vale e Azevedo disse que o
clube da Luz pretende ajudar na luta do povo
timorense pela independência.          J. C. C. B.

ACTUAÇÃO IRRESPONSÁVEL
DA OPOSIÇÃO

GP/PS Torralta

Os deputados do PS na «Comissão de
Inquérito Para Apreciação dos Actos do
Governo e das suas Orientações de Par-
ceria em Negócios Envolvendo o Estado
e Interesses Privados» manifestaram,
num comunicado do dia 28 de Janeiro,
«a sua profunda indignação pela falta de
coragem política e pela forma irrespon-
sável como toda a oposição procedeu à
discussão e votação das conclusões re-
lativas ao processo de recuperação da
Torralta».
No comunicado, os deputados socialis-
tas referem que «o objectivo central da
oposição foi o de incluir nas conclusões
do relatório as expressões �prejuízo para
o Estado� e �situação de favorecimento�».
Para os parlamentares do PS, a oposi-
ção pretendeu com este «procedimento

inqual i f icável» ,  cr iar  a ideia do
favorecimento, «nunca tal tendo sido pro-
vado».
Os deputados socialistas na Comissão
de Inquérito salientam ainda, no comuni-
cado, que toda a discussão do relatório,
por inconclusivo ter ficado, não passou
de uma manobra inaceitável de arrogân-
cia inconsequente, de uma sentença in-
sinuada que não provada, de uma tenta-
tiva primária de destruição de uma solu-
ção de excelência encontrada por este
Governo para a Torralta, cuja situação de
agonia se vem agravando de há 20 anos
a esta parte, com manifestos prejuízos
para a economia da região e do País, gra-
ves problemas laborais e sociais, numa
postura de �nem faz nem deixa fazer�».

J. C. C. B.
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UNIÃO EUROPEIA

PARLAMENTO EUROPEU Info-Europa

REFORMA DOS RECURSOS
PRÓPRIOS DA UE

A modificação do sistema de recursos pró-
prios da União Europeia é o tema de um dos
relatórios que será discutido em Março ou
Abril no plenário de Estrasburgo e que tem
como objectivo tornar a sua estrutura mais
eficaz, transparente e equitativa, adaptando-
a às mudanças que se avizinham, como a
revisão das políticas comunitárias, reforma
das instituições e alargamento a Leste.
O relatório considera que o sistema de re-
cursos próprios deveria ser reformado em
três etapas, paralelamente ao
aprofundamento da integração, embora
deva inicialmente ser resolvida a situação
relacionada com as partes do financiamen-
to para criar margem para reformas de gran-
de alcance.
Neste contexto, o eurodeputado socialista
Luís Marinho, vice-presidente do PE, apre-
sentou à Comissão dos Orçamentos um
conjunto de propostas de alteração ao rela-
tório e que constituem, da parte dos socia-
listas portugueses, uma forma de influenci-
ar a futura estrutura dos recursos próprios

da UE.
Entre as propostas de alteração, destaque
para «a estabilização das despesas da
PAC», em vez da adopção da fórmula «co-
financiamento», e a contestação do princí-
pio do «justo retorno», de que actualmente
beneficiam os britânicos.
Luís Marinho considera ainda que a ques-
tão da estabilização das despesas agríco-
las não pode ser usada como moeda de
troca para a diminuição das despesas es-
truturais.
Destaque ainda para a proposta de altera-
ção que refere que «é infundada a denomi-
nada teoria do �justo retorno� por não ser
possível estabelecer saldos positivos ou ne-
gativos fora do quadro orçamental, que re-
sultam da condição de pertença à União e
dos princípios das quatro liberdades, ao
mesmo tempo que é contrária ao princípio
da solidariedade entre os Estados-membros
e ao princípio da coesão económica e soci-
al, ambos expressamente consagrados no
Tratado». PROGRAMA «INTEGRAÇÃO EUROPEIA»

SOCIALISTAS VOTARAM
CONTRA RELATÓRIOS SOBRE

FINANCIAMENTO DA PAC
Os deputados socialistas portugueses no
Parlamento Europeu votaram, no plenário
de Bruxelas, contra os relatórios sobre o
financiamento da Política Agrícola Comum
(PAC), mesmo que os resultados alcança-
dos em algumas das votações possam ser
considerados mais favoráveis aos interes-
ses da agricultura e dos agricultores portu-
gueses do que as propostas apresentadas
pela Comissão.
«Considerámos necessário votar contra,
em votação final, por entendermos que só
faz sentido tomar decisões sobre ou com
implicações no financiamento da PAC no
quadro da negociação global, ainda em
curso, sobre os recursos próprios, as pers-
pectivas financeiras, o financiamento e o
conteúdo das políticas cobertas pelos fun-
dos estruturais, e do conjunto das políticas

da União Europeia», lê-se na declaração de
voto da delegação socialista portuguesa,
que agiu em consonância com as posições
defendidas pelo Governo e,
designadamente, do Ministério da Agricul-
tura, que exprime uma série de reservas
quanto às reformas previstas para os vári-
os sectores.
«Orientámo-nos mais uma vez, sem preju-
ízo do nosso apoio a uma reforma profun-
da da PAC, pelo objectivo de não limitar,
nem comprometer antes do tempo, em
decisões de carácter parcelar, a capacida-
de negocial necessária para acautelar um
resultado final favorável aos interesses de
Portugal nessa difícil negociação global que
deveria conduzir a uma União Europeia
mais solidária e mais equitativamente finan-
ciada».

O programa intensivo «Integração
Europeia», realizado pela Universidade de
Poitiers, e que decorre desde o dia 25 de
Janeiro até hoje, dia 4 de Fevereiro, conta
com a participação do vice-presidente do
Parlamento Europeu, Luís Marinho.
O eurodeputado socialista participou na
sessão do dia 28 de Fevereiro e que foi su-

bordinada ao tema «As questões
institucionais e políticas da União Europeia».
Participaram neste programa intensivo di-
versos professores de várias universidades
europeias, como Coimbra (professores
Adelaide Duarte e Sousa Andrade), Sevi-
lha, Siena, Glasgow, Groningen, Antuérpia
e outras.

PORTUGAL CONTINUARÁ
A TER FUNDO DE COESÃO

AGENDA 2000 Seixas da Costa garante

ANO DECISIVO PARA OS
AGRICULTORES EUROPEUS

Portugal vai continuar a ter fundo de coe-
são após o final das negociações para a
Agenda 2000, disse no dia 21, em Bona, o
secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Seixas da Costa.
A região de Lisboa e Vale do Tejo também
deverá continuar a beneficiar de apoios co-
munitários, embora em dimensões mais re-
duzidas, acrescentou o governante portu-
guês, após uma reunião com o ministro de
Estado dos Assuntos Europeus alemão,
Gunther Verheugen, no âmbito dos contac-
tos com a presidência alemã da União
Europeia.
Recorde-se que antes do encontro com
Seixas da Costa,  o politico do SPD ale-
mão tinha defendido o corte do fundo de
coesão a Portugal, Espanha e Irlanda, ar-
gumentando que os referidos apoios se
destinavam a apoiar a entrada destes paí-
ses membros na moeda única, e esse ob-
jectivo já tinha sido alcançado.
«Trata-se de uma posição negocial do Go-
verno alemão, e não da presidência alemã,
da qual discordamos», referiu Seixas da
Costa.
«Não concordamos com a associação do
fundo de coesão à nossa admissão para a
terceira fase da moeda única, porque esse
fundo destinou-se a modernizar as nossas
redes de transporte e de ambiente», co-
mentou.
Para Portugal, a posição alemã sobre o fun-
do de coesão - que rendeu a Lisboa cerca

de 450 milhões de contos, entre 1993 e
1999 - «não é novidade, e achamos que
vai evoluir», acrescentou o secretário de
Estado.
Seixas da Costa sublinhou que a presidên-
cia alemã já admitiu a existência de um
caso português no quadro das negocia-
ções da Agenda 2000, por se tratar de um
país pobre que vai ser dos mais prejudica-
dos com o previsto alargamento ao Leste
europeu e que também não retira grandes
dividendos da Política Agrícola Comum, a
qual consome a parte de leão - cerca de
50 por cento - do orçamento comunitário.
Seixas da Costa manifestou-se convicto de
que as negociações da Agenda 2000 en-
cerrarão mesmo no Conselho Europeu
marcado para finais de Marco.

REFORMA DA PAC 1999

O ano de 1999 será decisivo para os agri-
cultores europeus, com a reforma da Polí-
tica Agrícola Comum (PAC) e o lançamen-
to, no fim do ano, das negociações multi-
laterais sobre comércio mundial, afirmou  o
comissário europeu para a Agricultura.
Num discurso proferido em Berlim, no dia
21, Franz Fischler declarou que «sem re-
forma ficaremos rapidamente face a novas
montanhas de carne, cereais, despesas
agrícolas insensatas e uma sobreprodução
considerável».
«Ao actual nível de preços, os nossos pro-
dutos não são suficientemente competiti-
vos para se imporem no mercado interno
e beneficiarem plenamente das possibili-
dades de exportação», salientou.
Na sua reforma, incluída na Agenda 2000,
o comissário quer reduzir os preços agrí-
colas garantidos por Bruxelas, de entre 15
a 30 por cento, consoante as culturas e
produtos.
Fischler manifestou-se ainda surpreendido
com a oposição dos agricultores alemães

à sua reforma.
«Admiro-me que numerosos agricultores
alemães continuem a recear um maior fun-
cionamento das leis de mercado», disse.
O responsável europeu frisou que as ex-
portações alemãs de produtos agrícolas
atingiram um nível recorde em 1998, com
uma subida de sete por cento face a 1997.
Aliás, os rendimentos dos agricultores ale-
mães subiram, em 1998, pelo quinto ano
consecutivo, referiu.
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UMA BATALHA A GANHAR
EMPREGO Formação profissional contínua

O Governo vai investir cem milhões
de contos em formação profissional
contínua. A boa-nova foi avançada
pelo titular do sector do Emprego e
Formação.

aulo Pedroso, secretário de Es-
tado do Emprego e Formação
Profissional, é também o res-
ponsável pela introdução do

Rendimento Mínimo Garantido, uma medi-
da que começou por ser muito criticada
pela oposição de direita e acabou por  tor-
nar-se consensual.
Ganha a primeira batalha enquanto presi-
dente da Comissão Nacional do RMG, Pau-
lo Pedroso lança-se agora ao novo desafio,
o da formação contínua dos trabalhadores
ao longo da vida.
O objectivo é reverter a situação de um de-
semprego originado pela fragilidade das
qualificações profissionais.
Para a concretização deste projecto social,
o governante prevê contar com a adesão
das empresas, através da criação de incen-
tivos parafiscais que passam pela redução
da taxa social única.
A ideia é que as empresas beneficiadas
passem a promover acções de formação
ou a permitir que os seus trabalhadores,
preferencialmente os de baixas qualifica-
ções, as frequentem.
Consciente de que esta medida por si só
não assegura o sucesso do projecto, o se-
cretário de Estado do Emprego sublinhou a
necessidade de criar uma cultura de forma-
ção contínua e de mobilizar a sociedade
portuguesa para o grande objectivo da po-
lítica de emprego que consiste em chegar
ao ano 2003 com o quádruplo de activos
em formação contínua.
Assim, as metas quantitativas não escon-
dem alguma ambição. Porém, a sua eficá-
cia carece de uma consciente adaptação
dos conteúdos da educação profissional às
necessidades do mercado de trabalho.
Neste sentido, Paulo Pedroso lembrou que
a oferta do Instituto de Emprego e Forma-
ção Profissional foi reestruturada o ano pas-
sado, visando a modulação dos cursos.
«Ou seja, um programa que era ministrado
durante um ano está agora dividido em
módulos permitindo aos formandos traba-
lhadores formarem-se por unidades», expli-
cou Pedroso.
Por outro lado, o governante deu garantias
de que os cursos passarão a ter uma
certificação escolar com reconhecimento no
mercado laboral.
Ainda em matéria de qualidade da forma-
ção profissional, o secretário de Estado re-
cordou que, há dois anos, a então ministra
do Emprego criou um instituto para fazer o
estudo das necessidades de formação por
sectores económicos. Actualmente estão
em curso 15 estudos sectoriais a cargo do
Inofor.
Quanto aos efeitos da acreditação das enti-
dades formadoras encetadas em inícios de
1998, Paulo Pedroso apontou para o aumen-

to da transparência no área da educação
profissional e para o reforço da selectividade
nas candidaturas bem como da exigência
de idoneidade pedagógica, para além de
financeira.
Os requisitos, até agora foram preenchidos
por 1500 entidades formadoras que já es-
tão acreditadas.
E porque os recursos financeiros são uma
pedra basilar de todos este processo, Pau-
lo Pedroso sublinhou que este ano a forma-
ção profissional contará com uma dotação
orçamental na ordem dos cem milhões de
contos que vai implicar vários ministérios.

Mercado social:
50 mil empregados

As perspectivas para a vitória nesta batalha
pela formação contínua são encorajadoras,
mas o secretário de Estado do Emprego não
descola os pés da terra e alerta para o ex-
cesso de optimismo. É que, segundo o
governante, «temos de ser realistas».
«Há um segmento de pessoas que não con-
seguem adaptar-se a um cenário de
competitividade. Perante isto, ou permitimos
que o desemprego aumente ou criamos in-
centivos para pessoas que tenham alguma
viabilidade social», afirmou Paulo Pedroso,
acrescentando que «isto está a ser feito atra-
vés de apoios à criação do próprio empre-
go, por exemplo, no sector dos chamados
serviços de proximidades».
Outra solução para estas pessoas, segun-
do Pedroso, é a criação de serviços para
responder a necessidades sociais. Este é o
espaço do mercado social de emprego.
«A nossa ambição é que as pessoas que

hoje trabalham no mercado social de em-
prego, sem vínculo, possam vir a ter uma
actividade regular com contrato de trabalho»,
esclareceu o secretário de Estado.
Paulo Pedroso reconheceu que neste mo-
mento este espaço de integração está mui-
to dependente dos programas
ocupacionais, pelo que a prioridade foi dada
à  redução dessa proporção de dependên-
cia.
Para o governante, a ideia é promover a
integração das pessoas no mercado  nor-
mal e á para isso que criamos o regime das
empresas de inserção.

Empregar e educar
os jovens

Com destaque nas listas de prioridades da
Secretaria de Estado do Emprego e Forma-
ção Profissional contam também os que
começam a sua vida laboral precocemen-
te.
O Governo socialista quer que todas as
empresas que empreguem jovens até à ida-
de de 18 anos completem a sua actividade
profissional com formação.
Para isso o Executivo propõe-se criar incen-
tivos e essa proposta será apresentada, no
próximo dia 15, aos parceiros sociais.
A iniciativa, que se enquadra no Plano Naci-
onal de Emprego e na aposta na educação
contínua, pretende que todos os jovens já
ingressados no mercado de trabalho antes
doa maioridade tenham acesso a dois dias
semanais para a sua formação.
A aprendizagem pode ser exercitada for a
ou dentro da empresa, podendo ainda ser
promovida por outra entidade.

Outra das novidades importantes deste pro-
jecto é o facto de ele não contemplar ape-
nas a formação profissional, pois também
prevê que um determinado número de ho-
ras seja destinado à educação de base
sociocultural.
Quanto aos incentivos a estabelecer às
empresas, Paulo Pedroso diz que «o qua-
dro ainda não está claro e esse assunto ain-
da está a ser estudado».

Plano de emprego
para o Porto

Apresentadas que estão, em traços gerais,
as políticas mais imediatas de combate ao
desemprego e à exclusão social, é preciso
frisar que os problemas do sector laboral
não apresentam os mesmos contornos em
todo o País. Por isso, a região do Grande
Porto foi, depois do Alentejo, eleita como
prioritária na necessidade de criação de um
plano regional de emprego específico.
Segundo Paulo Pedroso, o desemprego na
Cidade Invicta é preocupante por um con-
junto de razões: a taxa de desemprego ul-
trapassa o dobro da média nacional, fixan-
do-se actualmente nos 10 por cento e não
tem propensão para descer.
A situação deriva fortemente da reconversão
industrial, afectando, sobretudo, pessoas
muito jovens, sem qualificações e, particu-
larmente o sexo masculino.
As medidas do plano de emprego do Porto
ainda estão a ser estudadas, mas serão
certamente diferentes das adoptadas no
Alentejo, onde o problema do desemprego
é rural, afectando mulheres e idosos
maioritariamente.                            Mary Rodrigues

P
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PAPEL DA CULTURA
NO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES

PORTO/2001 Guterres realça

«Estou certo de que o Porto ficará
diferente e melhor, e quando isso aconte-
ce, é Portugal que fica diferente e melhor.»
António Guterres

A Sociedade Porto/2001,
responsável pela organização da
Capital Europeia da Cultura, foi
empossada no dia 30 de Janeiro,
numa cerimónia que reuniu
centenas de personalidades no
salão nobre da Câmara Municipal
do Porto.

primeiro-ministro, António
Guterres, que presidiu à sessão,
salientou a importância da cul-
tura como «motor» da nova po-

lítica de cidades para o século XXI, consi-
derando que o desenvolvimento através da
cultura «é uma forma de manifestar peran-
te o mundo que Portugal amadureceu».
Por esse facto, para o primeiro-ministro,
«faz todo o sentido que o projecto Porto/
2001 seja assumido com orgulho e deter-
minação por todos os portugueses como
uma valorização do País».
«O Porto/2001 é um elemento essencial
para dinamizar programas de recuperação
do património, revitalizar o tecido econó-
mico e promover a melhoria da qualidade
de vida», acrescentou.
António Guterres falava no salão nobre da
Câmara do Porto, na cerimónia de posse
do Conselho de Administração e do Con-
selho Consultivo da Sociedade Porto/2001,
que vai gerir a Capital Europeia da Cultura.
Para o ministro da Cultura, Manuel Maria
Carrilho, trata-se de um «desafio para o
Porto ir mais longe».
Salientou que «a ambição é cruzar a quali-
dade com a originalidade dos criadores do
Porto».
Para o ministro da Cultura, «esta é uma

aventura única e preciosa, onde se joga
algo de decisivo: a qualificação cultural que
o Porto tem de fazer».
Manuel Maria Carrilho recordou terem pas-
sado dois anos sobre o dia em que abor-
dou, pela primeira vez, com o presidente
da Câmara do Porto a hipótese de se apre-
sentar uma candidatura a Capital Europeia
da Cultura.
Por sua vez, para Fernando Gomes, é im-
portante que o Porto dos finais do século
XX «possa ser digno do Porto do final do
século XIX», frisando que o projecto de
2001 «vai trazer transformações que vão
marcar a cidade no próximo século».

União de esforços

O autarca, que referiu a importância da
«união de esforços» entre o Governo e a
Câmara para a concretização deste pro-
jecto, destacou ainda o «empenhamento»

do primeiro-ministro, que permitiu criar con-
dições para que, em 2001, o Porto «seja
mais do que uma sucessão de aconteci-
mentos culturais».
Este aspecto foi também salientado por
Artur Santos Silva, presidente da Socieda-
de Porto/2001, para quem a organização
da Capital Europeia da Cultura «tem que
ser muito mais do que uma comissão de
festas para, num período de 12 meses, cri-
ar a ilusão de uma vida cultural».
«Não é nosso propósito reduzir a cultura
ao espectáculo e a animação. Temos a pre-
tensão de criar raízes e deixar sementes»,
afirmou.
«Queremos que o Porto/Capital da Cultura
seja um projecto nacional. Seria grotesco
e falsificador pretender conferir-lhe um
caracter local», frisou.
Santos Silva acrescentou que «o programa
não se destinará a louvar o Porto para os
portuenses, não será bairrista».

Oportunidade única

Para Artur Santos Silva, «estamos perante
uma oportunidade única de lançar um pro-
jecto de médio/longo prazo para
reequilibrar, requalificar e revitalizar uma
cidade que foi decisiva no século XIX por-
tuguês e que perdeu, ao longo deste sé-
culo, protagonismo e qualidade».
O Conselho de Administracao da Socieda-
de Porto/2001, presidido por Santos Silva,
integra outros 18 elementos, entre os quais
Ludgero Marques, Eduardo Souto Moura,
Rui Vilar, Valente de Oliveira, Braga da Cruz
e Virgílio Folhadela, além dos vereadores
da Câmara do Porto Nuno Cardoso e
Manuela Melo.
No Conselho Consultivo, também com 19
elementos, encontram-se, entre outros,
Alcino Soutinho, Alexandre Quintanilha,
António Pinho Vargas, Daniel Bessa, Júlio
Resende, Óscar Lopes e Sérgio Godinho.

O

Porto 2001 Dixit
«O Porto 2001 é um elemento essenci-
al para dinamizar programas de
recuperação do património, revitalizar
o tecido económico e promover a
melhoria da qualidade de vida.»
António Guterres

«Esta é uma aventura única, preciosa,
onde se joga algo de absolutamente
decisivo: a qualificação cultural que o
Porto terá de fazer.»
Manuel Maria Carrilho

«O projecto Porto 2001 vai trazer
transformações que vão marcar a
cidade no próximo século.»
Fernando Gomes

«Espero que seja um ponto alto do
relançamento do Porto como grande
capital europeia. É impossível separar-
se a requalificação do sucesso
comercial da iniciativa.»
Pina Moura

«Espero que o Porto 2001 seja uma
rampa de lançamento para a mudança
da relação entre os seus habitantes e
a vida cultural.»
Pedro Burmester

«A Capital da Cultura é uma oportuni-
dade única para a qualificação da
cidade.»
Daniel Bessa

«A cidade está sempre em evolução,
não pára. O Porto teve sempre uma
grande vitalidade.»
Sérgio Godinho

NOVENTA E TRÊS MIL CONTOS
PARA O CINEMA NACIONAL

CULTURA Sete documentários e seis curtas-metragens

Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia (ICAM) seleccio-
nou sete documentários e seis
curtas metragens de ficção aos

quais irá atribuir um apoio financeiro global
de 93 mil contos.
De acordo com uma nota de imprensa
divulgada recentemente pelo ICAM, das
produções apresentadas a concurso em
1998 foram seleccionadas, na área de

documentários «A Luz Submersa», de
Fernando Matos Silva (dez mil contos); «Um
Luar Comum», de Luís Alves de Matos (4
550 contos); «O Tejo de Alves Redol», de
Miguel Seabra Lopes (sete mil contos).
«Mulheres ao Mar», de Cristina Ferreira
Gomes (8 750 contos); «Os Vinte e Cinco
Anos do Teatro da Cornucópia», de José
Álvaro de Moraes (oito mil contos); «A Mor-
te do Cinema», de Pedro Sena Nunes (5

621 contos) e «2 Mundos», de Graça Cas-
tanheira (5199 contos) foram também es-
colhidos no concurso de documentários.
Manuel Costa e Silva presidiu ao júri, com-
posto ainda por Antunes João e Teresa
Albuquerque.
No concurso de curtas-metragens de fic-
ção foram seleccionados «Hora D�Almoço»,
de Raquel Jacinto (6 600 contos); «Cine-
ma Amor», de Jacinto Lucas Pires (oito mil

contos); «O Beijo», de Pedro Baptista (oito
mil contos); «Rio Vermelho», de Raquel
Freire (oito mil contos); «Sidney Poitier na
Barbearia», de Filipe Beruberu (oito mil con-
tos) e «Chuva», de Luís Fonseca (oito mil
contos).
O júri deste concurso era presidido por
Maria João Seixas e integrado por Jorge
Barata Preto, José Bogalheiro, Nuno Sena
e Luís Soares.

O
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PREVENÇÃO RODOVIÁRIA «Tolerância Zero»

JORGE COELHO
FAZ BALANÇO POSITIVO

ministro da Administração Inter-
na, Jorge Coelho, congratulou-
se, no dia 27, em plena área de
descanso do IP5, com os resul-

tados da operação «Tolerância Zero/Segu-
rança Máxima».
O governante evidenciou a redução de um
terço no número de acidentes registados
na via rápida Aveiro-Vilar Formoso (IP5) e
na Estrada Nacional 125, no Algarve, face
a igual período de tempo no ano anterior
ao início da «Tolerância Zero».
Num balanço sobre esta operação reali-
zada na área de descanso de Alvendre,
próximo da Guarda, o ministro, acompa-
nhado pelos secretários de Estado adjun-
to, Armando Vara, das Obras Publicas,
Maranha das Neves e adjunto do primei-
ro-ministro, António José Seguro, obser-
vou que em consequência desta acção re-
gistaram-se menos 14 mortes desde 13
de Outubro do ano passado, data em que
foi aplicada a medida no IP5.
Globalmente, incluindo a EN 125 ocorre-
ram menos 93 situações de mortos e feri-
dos graves, face a igual período do ano
anterior.
Jorge Coelho considerou que a operação
foi « lançada em boa hora e com
consequências positivas para o País» por-
que, disse, «os condutores estão a adop-
tar uma nova filosofia, mas também por
uma conjugação de esforços extrema-
mente forte» entre as Secretarias de Esta-
do da Administração Interna e das Obras
Públicas, a GNR e a PSP, «que estão a fa-
zer tudo para criar uma mentalidade nova
no País».
Jorge Coelho comentou que, desta forma,
estão a ser criadas «condições para que
os portugueses verifiquem que, com este
tipo de situações, é possível poupar as
suas vidas».
O ministro da Administração Interna lan-
çou um apelo para que os cidadãos «ve-
jam o exemplo» da adesão «que se está a
verificar» no IP5 e na EN125, manifestan-
do-se convicto de que «aquilo que se pas-
sa nestas duas estradas está a ter reper-
cussão positiva também nas mentalidades
dos condutores que andam nas estradas
de outras zonas do País».
Advertiu que, na continuidade da opera-
ção «Tolerância Zero/Segurança Máxima»,
se «a pressão não chegar» será feito o que
for preciso, porque «os portugueses não
tolerariam que se continue a andar nas es-
tradas em condições que levam a que
muitas pessoas, que nada têm a ver com
o assunto, em vez de chegarem aos seus
destinos, sejam atropeladas, abalroadas
por outros que não cumprem o Código da
Estrada».
Jorge Coelho adiantou ainda que, em ter-
mos globais do País, a sinistralidade di-
minuiu em 1998, tendo havido menos 110
acidentes e uma redução de 83 mortos
em acidentes de viação.

Dados do Ministério da Administração In-
terna divulgados na semana passada re-
ferem que ocorreram no IP5, no período
de 13 de Outubro de 1998 a 24 de Janeiro
último, 28 acidentes com vítimas de que
resultaram cinco mortos, seis feridos gra-
ves e 39 feridos ligeiros, representando,
face a igual período do ano anterior, uma
redução de 26 sinistros, nove mortos, cin-
co feridos graves e 32 ligeiros.
O major Paredes, comandante da Briga-
da de Transito (BT) da GNR na região Cen-
tro, referiu que no período de 14 de De-
zembro a 24 de Janeiro efectuaram-se no
IP5 2.244 patrulhas e 141 missões de he-
licóptero, resultando na fiscalização de 45
096 condutores, dos quais 6 958 foram
multados.
No mesmo período foram efectuados 149
798 controles de velocidade, dos quais 4
552 em excesso, 15 827 testes de contro-
le de álcool, com 40 casos positivos, e
foram ainda detectadas 266 ultrapassa-
gens irregulares.
Foram também controlados 3 177 veícu-
los de carga quanto ao excesso de peso,
detectando-se 232 infracções, e outros 7
486 veículos de carga e transporte colec-
tivo com tacógrafo, em que 347 excedi-
am o regulamentado.
Quanto à i luminação, foram
inspeccionados 17 267 veículos, registan-
do-se 2 120 infracções.
A EN 125 registou entre 18 de Dezembro
do ano passado, início da operação «To-
lerância Zero», 12 acidentes com vítimas,
de que resultaram um morto, dois feridos
graves e 13 feridos ligeiros.
Trata-se de uma redução global de 35 aci-
dentes, cinco mortos, três feridos graves
e 39 ligeiros relativamente a idêntico es-
paço de tempo no ano de 1998.
Nesta estrada, e no mesmo período, a
GNR e PSP fiscalizaram um total de 39 034
veículos dentro e fora das localidades, ten-

do sido levantados 2 825 autos (2 498 por
excesso de velocidade, 80 por excesso de
consumo de álcool, 26 ultrapassagens ir-
regulares, 137 por mau estacionamento,
79 a veículos de duas rodas e cinco em
passadeiras de peões).
O comandante da BT da Região Centro,
observou no balanço sobre a operação
«Tolerância Zero/Segurança Máxima», que
a sinistralidade aumentou no IP5 junto a
Aveiro, entre os quilómetros Zero e 25.
Trata-se de um troço que possui perfil de
auto-estrada, em que ocorreram 34 aci-
dentes desde o início da operação, e ape-
sar desta, tendo como causa principal o
excesso de velocidade.
O secretário de Estado das Obras Públi-
cas, Maranha das Neves, afirmou na oca-
sião que «o problema do IP5 só será sen-
sivelmente abrandado quando se tiver o
IP2-IP6 (auto-estrada da Beira Interior) que
aliviará muitíssimo o IP5, e quando esta
via tiver outro trajecto, for duplicada e ti-
ver um perfil de auto-estrada.
O governante prevê que estas melhorias
estejam concluídas dentro de quatro anos,
pelo que, até lá, prevendo-se aumento de
trafego, a Junta Autónoma de Estradas
(JAE) continuará a efectuar intervenções
pontuais, construindo zonas de ultrapas-
sagem e «dezenas de zonas de abrigo
para intervenção da GNR», entre outras
obras.
Segundo divulgou a JAE, nos últimos oito
anos o trafego aumentou no IP5 entre 50
e 60 por cento, facto que associa ao nú-
mero de acidentes ocorridos, pelo que, em
termos relativos, as obras efectuadas per-
mitiram a redução da sinistralidade.
Em 1998, face «à tipologia dos acidentes,
na sua maioria ligados à velocidade ex-
cessiva e a ultrapassagens irregulares»,
foram efectuadas várias obras no IP5, no-
meadamente melhoria de condições de
drenagem superficial e da visibilidade, ins-
talação de guias sonoras, «eliminação
criteriosa da possibilidade de ultrapassa-
gem em locais de maior perigosidade»,
sinalização de curvas com aplicação de
camada de desgaste antiderrapante e
implementação da obrigatoriedade de cir-
culação com luzes médias acesas.
Ainda segundo a JAE, foram melhoradas
as condições de segurança nos nós de
ligação, através do prolongamento do
separador, enquanto que, em termos de
ordenamento da via para «lentos», foi ins-
talada sinalização que impõe a distância
de 50 metros entre pesados e proibição
de ultrapassagem destes veículos no sen-
tido ascendente.
Relativamente à beneficiação da estrada
em si, foi duplicada a descida da Guarda,
beneficiado o lanço Mangualde-Celorico
da Beira e a duplicação do lanço entre a
auto-estrada A1 e o Itinerário Complemen-
tar 1 (IC1).
A JAE tem em projecto a iluminação dos

nós de Talhadas, Reigoso, Boa Aldeia,
Chás de Tavares e Sobral da Serra, cria-
ção de várias zonas de ultrapassagem, in-
formação sobre o «regime de circulação
prevalecente fora das localidades» e so-
bre o signif icado do sinal de
obrigatoriedade de circulação com médi-
os, através da colocação de painéis infor-
mativos nas vias de acesso ao IP5 e em
cada extremo desta via.
Vai ainda criar «gares» de paragem ade-
quadas para a realização de fiscalização
pela BT da GNR.
O conjunto destas obras está estimado no
valor de 250 mil contos.

Segurança máxima na EN 10

Entretanto, o ministro da Administração In-
terna disse que o troço da EN 10, entre
Setúbal e Vila Franca de Xira, entra no re-
gime de «tolerância zero» a seguir ao Car-
naval.
Jorge Coelho não explicitou contudo o dia
em que o trânsito no referido troço da EN
10 entra em «tolerância zero/segurança
máxima».
O ministro justificou a inclusão de cerca
de 45 quilómetros da EN 10 no grupo das
estradas de risco sujeitas e medidas de
segurança reforçada com o número de ví-
timas ali registado (semelhante ao IP5) e
com o aumento «relevante» da
sinistralidade de 1997 para 1998.
Jorge Coelho garantiu que até ao final do
ano outras vias da rede rodoviária nacio-
nal vão também ser incluídas no regime
em que já se encontram o IP5 e a EN 125,
onde o sinistralidade tem vindo a decres-
cer.
A EN 10, entre Cacilhas e Sacavém, com
passagem por Setúbal, Marateca, Pegões,
Porto Alto, Vila Franca de Xira e Alverca,
tem uma extensão de 143 quilómetros.
Segundo dados apurados pela Direcção-
Geral de Viação (DGV), ao longo da EN
10 foram registados 631 acidentes em
1998 (menos 33 do que em 1997), mas
em contrapartida houve 50 mortos (mais
13 do que no ano anterior).
De acordo com a mesma fonte, os aci-
dentes de 1998 produziram 166 feridos
graves (menos 18 do que em 1997) e 768
feridos ligeiros (mais 20 do que no ano
anterior).
O lanço mais crítico tem 30 quilómetros,
entre o km 90 e o km 120, este em Vila
Franca de Xira.
Neste lanço, entre Janeiro e Setembro de
1998, registaram-se 329 acidentes, dos
quais 135 dentro de localidades e 40 com
peões, tendo os acidentes produzido 24
mortos e 89 feridos graves.
A «tolerância zero/segurança máxima» vai
estender-se no futuro a EN 109, entre Vila
Nova de Gaia e Leiria, EN 101, de Valença
a Vila Real, ao IP 4 e também à EN 1, en-
tre Oliveira de Azeméis e Leiria.

O
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SE CONDUZIR NÃO BEBA...
NEM CONSUMA DROGAS

ADMINISTRAÇÃO INTERNA Sinistralidade

eber para lá da medida ou con-
duzir sob o efeito de substânci-
as estupefacientes ou psicotró-
picas vai ser punido com mão

pesada, com a entrada em vigor no pas-
sado dia 28, da nova legislação, que eleva
bastante as sanções a aplicar.
O diploma, considerado «revolucionário e
inovador» pelo Executivo socialista, fixa os
requisitos a que devem obedecer os
analisadores quantitativos e o modo como
deve ser feita a recolha, acondicionamento
e expedição das amostras biológicas desti-
nadas às análises para determinação da
taxa de álcool no sangue e para confirma-
ção da presença de estupefacientes ou psi-
cotrópicos.
As novas sanções são pesadas para os in-
fractores, que, se acusarem um valor de
alcolémia superior 1,2 miligramas de álcool
por litro de sangue, sujeitam-se a uma pena
de prisão até um ano e multas até 120 dias,
além de coimas e uma inibição de condu-
ção por um longo período.
Mantém-se a taxa mínima de alcolémia de
0,5 - com multas de dez a cem contos e
uma inibição de conduzir por um período
que vai de uma mês a um ano -, mas se o
valor detectado for superior a 0,8 miligramas
(até 1,2 mg/l) a coima oscila entre 40 e 200
mil escudos e a inibição pode variar entre
dois meses e dois anos.
Até 0,8 mg/l, a coima situa-se entre os 20 e
os 100 mil escudos, podendo a licença de
condução ser suspensa por um período que

vai de um mês a um ano.
Ser portador de objectos ou utensílios que
indiciem a utilização de estupefacientes ou
substâncias psicotrópicas ou evidenciar sin-
tomas como ansiedade, euforia, sonolência,
fala arrastada ou tremores, pode ser sufici-
ente para as autoridades policiais exigirem

um exame pericial para detecção de dro-
gas.
Do exame inicial consta uma observação
geral do indivíduo e do seu estado mental,
sendo pedidas provas de equilíbrio, de co-
ordenação de movimentos, oculares, de
reflexos e de sensibilidade. Se existirem in-

DROGA Grande Lisboa

TOXICODEPENDENTES
COM MELHOR ATENDIMENTO

inco Centros de Atendimento a
Toxicodependentes (CAT) da
Área Metropolitana de Lisboa
passaram, no dia 28, a funcio-

nar autonomamente, permitindo assim uma
melhor prestação de cuidados de saúde
aos toxicodependentes das respectivas
áreas.
Esta medida insere-se na política gover-
namental de alargamento da rede de CAT,
actualmente a funcionar com 42 centros
multidisciplinares em todo o País, permi-
tindo que os toxicodependentes dispo-
nham de atendimento, encaminhamento
para centros de desabi tuação e
internamento, nos concelhos de residên-
cia.
A funcionarem até à passada quinta-fei-
ra na dependência do Centro das Taipas,
que fornecia equipas médicas para duas
consultas semanais, os CAT da Amadora,
Damaia, Brandoa, Xabregas e Loures

passam agora a funcionar autonomamen-
te, na dependência do Serviço de Preven-
ção e Tratamento da Toxicodependência
(SPTT), com consultas a tempo inteiro.
O CAT de Loures congrega no mesmo
serviço a extensão de Póvoa de Santo
Adr ião e f ica com a extensão de
Sacavém.
A apadrinhar a iniciativa esteve o minis-
tro adjunto do primeiro-ministro, José
Sócrates, e a ministra da Saúde, Maria
de Belém, que v is i taram o CAT de
Xabregas (recentemente ampliado) e o
seu centro de desabituação, o CAT de
Loures e inauguraram o CAT da Parede.
Na ocasião, Sócrates sublinhou que esta
autonomia reforça muito a capacidade de
atendimento, de prevenção e de actua-
ção em toda a comunidade.
«O esforço que estamos a fazer na área
do atendimento ao longo dos últimos anos
é extraordinário e chegaremos ao final de

1999 com o dobro das consultas que se
deram em 1995 (133 mil)», disse. Em 1998
os CAT deram 207 mil consultas.
O ministro referiu que actualmente exis-
tem 42 CAT em funcionamento em todo
o País, número que será alargado para
50 até ao final do ano, altura em que es-
tarão também disponíveis mil camas para
internamento.
O governante destacou que o reforço da
rede de centros, com atendimento,
desabituação e internamento em comu-
nidade terapêutica «está à altura dos pa-
íses mais desenvolvidos».
«Isso quer dizer que cumpriremos o prin-
cípio humanista segundo o qual temos
de combater a doença e não combater
os doentes, e poderemos chegar ao final
do século com uma capacidade muito ra-
zoável para que todo o toxicodependente
que se queira tratar tenha acesso ao tra-
tamento», frisou.

José Sócrates acrescentou que o Gover-
no vai aprovar dentro em breve, talvez no
mês de Março, a Estratégia Nacional de
Combate à Droga, estando a analisar,
para o efeito, o relatório da Comissão
para a Estratégia Nacional de Combate
à Droga e outros documentos entretanto
produzidos, como a Estratégia Mundial
de Combate à Droga, da ONU.
Relativamente à entrada em vigor da por-
taria que permite submeter os conduto-
res a testes de despiste de drogas, o mi-
nistro manifestou o seu acordo, conside-
rando que «é preciso reprimir a condu-
ção sob o efeito de estupefacientes, que
é uma das causas de acidentes».
«Tomar drogas é pôr em causa não ape-
nas a segurança dos próprios conduto-
res, mas também a dos outros utentes
da via pública. Isso é muito grave e é pre-
ciso reprimir isso e com mão dura. Aí tam-
bém tolerância zero», concluiu.

C

dícios do uso de drogas, serão feitas análi-
ses ao sangue e urina.
A colheita de sangue ou urina será feita na
rede de urgência dos serviços hospitalares
públicos e a análise fica a cargo dos servi-
ços de toxicologia forense dos institutos de
Medicina Legal das respectivas áreas.
Caso se confirme a presença de substânci-
as estupefacientes ou psicotrópicas, o infrac-
tor incorre numa multa que pode ir até 200
contos e uma inibição de conduzir por um
período que vai de dois a 24 meses, poden-
do também ser alvo de uma participação ju-
dicial por consumo de estupefacientes.
Estas medidas de prevenção da
sinistralidade directamente relacionada com
o uso de álcool ou drogas destinam-se aos
condutores ou peões envolvidos em aciden-
tes de que resultem mortos ou feridos, mas
podem alargar-se aos automobilistas sujei-
tos a verificações de rotina por brigadas de
trânsito.
O resultado das análises, que deve também
conter a quantidade das substâncias detec-
tadas, será enviado à entidade fiscalizadora
requisitante num prazo máximo de oito dias,
a contar da data de recepção da respectiva
análise.
Os testados com álcool (através do chama-
do «balão») devem ser submetidos a novo
teste num prazo nunca superior a 30 minu-
tos e as contra-análises, tanto a álcool como
a estupefaciente, através de análise ao san-
gue, devem ser feitas no máximo após duas
horas decorridas do acto de fiscalização.

B
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NOVAS OPORTUNIDADES
PARA INVESTIGAÇÃO EM PORTUGAL

CIÊNCIA V Programa-Quadro

ministro da Ciência e da
Tecnologia, Mariano Gago, dis-
se, no dia 29, em Lisboa, que o
V Programa Quadro de Investi-

gação (1999/2002) constitui para Portugal
uma base importante para a
implementação de políticas para a Ciência
e Tecnologia.
O ministro notou, contudo, que se trata de
um documento de transição pensado an-
tes da moeda única.
Segundo Mariano Gago, o IV Programa
Quadro significou para Portugal financia-
mentos comunitários da ordem dos 5/6
milhões de contos anuais para apoio à in-
vestigação e desenvolvimento, sendo de
esperar que o actual contribua com pelo
menos o dobro dos montantes, para que o
País participe de forma mais adequada no
esforço de I&D europeu.
A estratégia de Portugal na adesão ao V
Programa Quadro visa alianças com os
parceiros científicos e empresariais ganha-
dores, os que oferecem melhores condi-
ções e vantagens na procura de
complementaridades com os grandes gru-
pos económicos europeus devidamente
seleccionados, acrescentou o ministro.
Destacou e elogiou o esforço dos elemen-
tos que por Portugal participaram na ela-
boração do documento, sublinhando que
o V Programa Quadro é tão português
quanto dos restantes parceiros europeus.
O governante falava no quadro de uma
Jornada de Informação promovida pelo
Laboratório Nacional de Engenharia Civil
(LNEC), sobre o V Programa Quadro de
Investigação e Desenvolvimento
Tecnológico da União Europeia, destinada
a apresentar o documento e a debater as
oportunidades que ele abre às equipas de
investigação portuguesas.

O V Programa Quadro foi aprovado em 22
de Dezembro, em Bruxelas, com um mon-
tante de 14 960 ecus.
As prioridades do Governo português, em
matéria de Ciência e Tecnologia, foram, no
essencial, consagradas na proposta apro-
vada pelos ministros da União Europeia
com a tutela da Ciência e Tecnologia.
Concretamente, o princípio do equilíbrio por
áreas temáticas de investigação, defendi-
do por Mariano Gago, foi aceite pelos res-
tantes países da UE.
A proposta do V Programa Quadro promo-
ve o esforço comum europeu nas áreas da
Qualidade de Vida e Gestão dos Recursos
Humanos, Sociedade da Informação
Convivial, Crescimento Competitivo e Sus-
tentável, Energia, Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, e integra ainda acções-
chave nos domínios das Ciências e
Tecnologias do Mar e das Ciências Sociais
e Humanas.
Os Estados-membros da União Europeia
aprovaram em 22 de Dezembro as moda-
lidades de aplicação do V Programa Qua-
dro Europeu de Investigação, numa deci-
são que partiu do Conselho de Ministros

da investigação dos Quinze, reunido em
Bruxelas.
Os ministros fixaram, adoptando uma pro-
posta de compromisso da presidência aus-
tríaca em exercício, as prioridades do V
Programa Quadro e a chave de repartição
dos dinheiros que nelas serão investidos.
Uma vez alcançado o acordo que permite
a implementação do programa, compete
agora às instituições científicas nacionais
apresentar projectos de candidatura aos fi-
nanciamentos do V Programa Quadro.
Ao abrigo do programa precedente, os pro-
jectos portugueses contemplados absor-
veram, em média, 2 por cento dos crédi-
tos disponíveis.
As preferências das autoridades científicas
nacionais no quadro do novo programa
quadro vão para a investigação e pesqui-
sa nos domínios marinho, promoção do
desenvolvimento económico, informática e
cooperação com países terceiros.
Ao abrigo do acordo alcançado no Conse-
lho, serão investidos cerca de 482 milhões
de contos (2 413 milhões de ecu; 1 ecu =
200 escudos) na «Qualidade de Vida e
Gestão dos Recursos Humanos».
Este sector prioritário inclui acções nas áre-
as da «alimentação, nutrição e saúde»,
«agricultura, pescas e florestas», «controle
de doenças infecciosas», e «envelhecimen-
to da população», entre outras.
Um total de 720 milhões de contos (3 600
milhões de ecu) foram disponibilizados
para a «Criação de uma Sociedade de In-
formação Convivial», domínio prioritário em
que serão desenvolvidas acções nas áre-
as Multimédia, dos novos métodos de tra-
balho e do comércio electrónico e dos sis-
temas e serviços orientados para o cida-
dão.
Para o sector prioritário «Crescimento Com-

petitivo e Sustentável», que abrange, por
exemplo, a promoção de produtos e pro-
cessos inovadores, os transportes terres-
tres e as tecnologias marinhas, são canali-
zados 541 milhões de contos (2 705 mi-
lhões de ecu).
Ao sector prioritário intitulado «Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável» são atribuí-
dos 217 milhões de contos (1 083 milhões
de ecu), montante a distribuir pelos sub-
sectores «gestão sustentada e qualidade
da água», as «mudanças climáticas globais
e biodiversidade», a par de «ecossistemas
marinhos» e «cidade de amanhã e patrimó-
nio cultural».
Cerca de 208 milhões de contos (1 042
milhões de ecu) revertem para o sector
prioritário «Energia», o qual compreende
energias limpas e renováveis e eficiência
energética.
Nas acções-chave intituladas «Confirmar o
papel da investigação europeia na cena
internacional» e «Promoção da inovação e
incentivos às pequenas e médias empre-
sas � PME» serão investidos, respectiva-
mente, 95 milhões de contos (475 milhões
de ecu) e 72 milhões de contos (363 mi-
lhões de ECU).
Outros 256 milhões de contos (1 280 mi-
lhões de ecu) serão aplicados numa ac-
ção-chave dedicada ao desenvolvimento
das ciências sociais e humanas.
O V Programa Quadro Europeu contempla,
ainda, com 252 milhões de contos (1 260
milhões de ecu), o programa quadro de
investigação da Comunidade Europeia da
Energia Atómica (Euratom).
Uma equipa de 40 cientistas do Instituto
Superior Técnico de Lisboa foi constituída
para trabalhar no âmbito do programa de
Fusão Termonuclear Controlada, financia-
do pelo programa quadro da Euratom.

CHISSANO VISITA PORTUGAL EM ABRIL
PALOP Moçambique

Presidente de Moçambique,
Joaquim Chissano, visitará Por-
tugal em Abril, no âmbito das
boas relações entre os dois pa-

íses, anunciou, no passado dia 21 de Ja-
neiro, em Coimbra, o embaixador de
Moçambique no nosso país, Pedro Comis-
sário.
«É uma boa oportunidade para se reforça-
rem os laços de cooperação e amizade»,
salientou aos jornalistas, no final da apre-
sentação da missão «Coimbra em
Moçambique».
De acordo com o embaixador extraordiná-
rio e plenipotenciário de Moçambique em
Portugal, a deslocação de Chissano reali-
za-se em resposta a um convite do Gover-

no português, na sequência de várias visi-
tas oficiais efectuadas por diversos mem-
bros do Executivo.
Durante a apresentação da missão
«Coimbra em Moçambique», Pedro Comis-
sário referiu que Joaquim Chissano deve-
rá visitar Portugal acompanhado por alguns
empresários, de forma a procurar «oportu-
nidades de associações entre portugueses
e moçambicanos para investimentos em
Moçambique».
A missão empresarial decorrerá entre os
dias 16 e 26, reunindo um grupo significa-
tivo de empresas de Coimbra e de outras
regiões do País, com o objectivo de
implementar e melhorar as relações comer-
ciais entre Portugal e Moçambique.

Nesse sentido, Pedro Comissário referiu
que «já não há dúvidas que há oportunida-
des de investimento em Moçambique»,
sublinhando que o próximo passo deverá
ser «procurar projectos concretos e dinhei-
ro para concretizar as obras».
«É importante a perspectiva que tenho en-
contrado em empresários portugueses, de
procurarem associar-se aos outros empre-
sários moçambicanos, para assim pode-
rem constituir sinergias para fazer prospe-
rar os negócios», acrescentou.
Pedro Comissário deu ainda garantias de
que «já há muito investimento em Maputo,
por exemplo, e é preciso que se vá um
pouco além, a Gaza, e às partes mais
nortenhas, como Cabo Delgado, Niassa e

Nampula».
Segundo o embaixador, uma das preocu-
pações dos governantes moçambicanos
consiste em orientar o desenvolvimento
para as pessoas: «Tem de ser feito com os
homens, pelos homens e para os homens.»
A qualificação profissional é outra das pri-
oridades do Governo, para a qual em mui-
to contribui a cidade de Coimbra, «berço
de formação de futuros quadros».
Nesse âmbito, o representante diplomáti-
co de Moçambique em Portugal relembrou
a situação difícil em que vivem muitos es-
tudantes moçambicanos, apelando aos
empresários presentes na sessão para que
continuem a prestar atenção aos proble-
mas que alguns apresentam.

O
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AUTARQUIAS

Cascais

Apoio domiciliário é uma realidade
A autarquia de Cascais, presidida pelo so-
cialista José Luís Judas, vai apoiar as insti-
tuições particulares de solidariedade soci-
al que exercem a sua actividade no conce-
lho, atribuindo um conjunto de subsídios
num montante de 20 500 contos.
Vão ser apoiadas, entre outras, as organi-
zações que intervêm junto da população
acamada.
Recorde-se que a autarquia tem vindo a
privilegiar o apoio domiciliário à população
idosa e acamada, quer através de iniciati-
vas próprias ou descentralizadas nas fre-
guesias, quer no apoio a instituições que
se dedicam a estes fins.

Subsídio a companhia de bailado
No âmbito da sua política cultural, a Câ-
mara Municipal de Cascais atribuiu um sub-
sídio de 10 mil contos à Companhia Portu-
guesa de Bailado Contemporâneo, dirigida
por Vasco Wellenkamp e Graça Barroso.

Fafe

Concurso literário
sobre a liberdade
A Câmara Municipal de Fafe, através do seu
pelouro da Educação, Cultura e Desporto,
vai promover um concurso literário para
comemorar os 25 anos sobre a data histó-
rica de 25 de Abril de 1974, de que resulta-
rá a publicação de um livro a lançar no
âmbito das comemorações da Revolução
dos Cravos, que libertou o povo português
da opressão e tirania.
O concurso, cujo regulamento foi aprova-
do em reunião do Executivo, é subordina-
do ao tema genérico «Liberdade», deven-
do estar associado aos valores decorren-
tes do 25 de Abril e é dirigido à participa-
ção dos alunos do 3º ciclo do ensino e do
ensino secundário das escolas do conce-
lho.
Os concorrentes podem participar com tex-
tos em prosa ou verso, alusivos ao tema
do concurso, não podendo exceder três
páginas dactilografadas.
Serão admitidos igualmente trabalhos em
desenho ou fotografia, sobre o mesmo
tema e que servirão para ilustrar a obra a
editar.
O prazo para a apresentação dos traba-
lhos concorrentes decorre até 10 de Mar-
ço, impreterivelmente, devendo ser entre-
gues na Casa Municipal de Cultura.

José Ribeiro toma posse
na Amave
O presidente da Câmara Municipal de Fafe,
José Ribeiro, tomou posse no dia 26 do
cargo de presidente da Associação de
Municípios do Vale do Ave (Amave).

Faro

Centro de Saúde no Montenegro
A Câmara Municipal de Faro, presidida pelo
socialista Luís Coelho, deliberou ceder um

terreno à Administração Regional de Saú-
de do Algarve para ser construída no
Montenegro a Extensão do Centro de Saú-
de.

O terreno, cuja cedência será formalizada
brevemente, tem uma área de 500 metros
quadrados e situa-se na Urbanização do
Monte da Ria.

Ferreira do Alentejo

Orçamento em euros
A Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo,
presidida pelo socialista Luís Ameixa, apro-
vou o Plano de Actividades e o Orçamento
para 1999 em euros, ao lado dos escudos.
Uma câmara que está mais uma vez na li-
nha da frente para vencer os desafios do
futuro.

Euro que, segunda sublinha a autarquia na
introdução do Plano e Orçamento, «é tam-
bém um símbolo da igualdade e identida-
de europeia e delas nós não podemos fi-
car excluídos nem afastados».
O Plano de Actividades contempla a inter-
venção municipal em 14 áreas de actua-
ção consoante os domínios da vida social
do concelho de Ferreira do Alentejo.
O Plano e o Orçamento contemplam uma
forte intervenção nas áreas cultural e tam-
bém social.
Destaque, por outro lado, para a previsão
da Feira da Água e do Regadio, ligada à
concretização prática do projecto de

Alqueva que ocorrerá no princípio de Ju-
lho.

Lisboa

Conferência mediterrânica
sobre ambiente
As cidades de Lisboa, Faro e Amadora re-
presentaram Portugal na Conferência
Euro-Mediterrânica das Cidades Susten-
táveis, que decorreu em Sevilha nos dias
21 e 22 de Janeiro, e onde foi debatida a
protecção do ambiente na região
mediterrânica.
A conferência, inscrita na Campanha
Europeia das Cidades e Vilas Sustentá-
veis, contou com a presença de mais de
200 cidades da Europa, Norte de África e
Médio Oriente, entre as quais as portugue-
sas Lisboa, Faro e Amadora.
A protecção do ambiente, a despoluição
das águas costeiras, o saneamento bási-
co, a criação e manutenção dos espaços
verdes, o abastecimento de água e a arti-
culação do turismo com o património cul-
tural e arquitectónico foram algumas das
temáticas abordadas no decorrer da con-
ferência.

Desenvolvimento sustentável
Estes temas foram tratados na perspecti-
va do «desenvolvimento sustentável», ou
seja, de um crescimento económico, so-
cial e urbano que não comprometa no fu-
turo os recursos naturais disponíveis e que
uti l ize preferencialmente recursos
renováveis.
Esta conferência sucede à segunda do
género, que decorreu em Lisboa em 1996,
e a representar a capital vai estar este ano
o vereador do Ambiente.
A cidade de Faro foi representada por pelo
seu presidente da Câmara, Luís Manuel
Coelho.
Lisboa foi das cidades que mais activa-
mente se empenharam na preparação da
conferência de Sevilha dada a sua ade-
são aos princípios do «desenvolvimento
sustentável».
A conferência abrange toda a região
mediterrânica como uma unidade regio-
nal própria, já que existe uma
homogeneidade geográfica e climática e
relações de vizinhança históricas.
O objectivo é vir a criar-se, depois da con-
ferência, parcerias e relações de coope-
ração entre cidades do Sul da Europa e
com cidades da margem sul e oriental do
mediterrâneo.
Para o efeito, estiveram na ordem do dia
a criação de novas linhas de financiamento
para viabilizar alguns projectos a serem
lançados a partir da conferência.

Loulé

Câmara investe no embelezamento
de Salir
A Câmara Municipal de Loulé vai proce-
der ao ordenamento da zona envolvente
da capela do Pé da Cruz, em Salir, uma
obra orçada em cerca de cinco mil con-
tos.

Para o efeito, a autarquia aprovou já a
abertura do processo de concurso limita-
do, sem apresentação de candidaturas,
tendo em vista o início da empreitada, que
se encontra prevista no plano de activida-
des.
Para a Câmara Municipal de Loulé, trata-
se de uma obra que se reveste da «maior
importância» para a valorização da vila de
Salir, uma freguesia do interior algarvio.

Cooperação com a Universidade
do Algarve
A edilidade decidiu também celebrar um
acordo específico de cooperação com a
Universidade do Algarve para estudo de
funcionamento da Estacão de Tratamento
de Águas Residuais (ETAR) da Quinta do
Lago, à semelhança do que foi celebrado
em Novembro último com idêntica estru-
tura de Vilamoura.

Povoação

Novo Centro de Apoio à Infância
Foi inaugurado no passado dia 28 de Ja-
neiro, na vila da Povoação,  o novo Centro
de Apoio à Infância, destinado à ocupa-
ção dos tempos livres dos mais jovens e,
simultaneamente, ao acompanhamento
sociopedagógico das crianças com
insucesso escolar ou ví t imas de
disfuncionamento familiar.

Vila Real de S. António

Câmara apoia
associações culturais
A Câmara Municipal de Vila Real de S.
António assinou contratos, no âmbito do
Programa de Desenvolvimento Educativo
e Cultural, com quatro associações cultu-
rais do concelho.

Este primeiro conjunto de apoios, estima-
dos em cerca de 12 mil contos (60 mil
euros), vai permitir, segundo a autarquia,
a execução dos planos de actividades pro-
postos pela Associação Cultural de Vila
Real de S. António, Associação de Profes-
sores do Guadiana, Sociedade Recreati-
va Cacelense e Grupo Camaleão.
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PS EM MOVIMENTO

ALANDROAL Novos dirigentes

ALVALADE Eleições

De Joaquim Afonso de Carvalho Sanches, membro da lista A candidata à Secção de
Alvalade, e afecta ao Grupo de João Soares, recebemos, com pedido de publicação,
uma nota em que aquele camarada considera «tendenciosa» uma notícia veiculada
pelo «Diário de Notícias» e pela Agência Lusa relativamente às eleições realizadas
recentemente naquela estrutura do PS e que se saldaram pela vitória da lista B, lide-
rada pelo camarada Mário Lourenço.
Entre numerosos aspectos, o camarada Joaquim Afonso de Carvalho Sanches refere
que a diferença entre as duas listas concorrentes foi de 22 votos, e que o seu cama-
rada de partido, o actual coordenador da Secção,  camarada Mário Lourenço,  «riva-
liza com Pinto da Costa».

ÉVORA PS contra ortodoxia da CDU

OEIRAS PS critica «alarmismo» do PSD

POMBAL PS critica autarca laranja

PORTO JS promoveu conferência

SINTRA Concelhia da JS toma posse

O vereador do PS na Câmara Municipal de Évora José Ernesto Oliveira considerou no
dia 21 o parecer da Procuradoria-Geral da República sobre incompatibilidades como
uma «profunda derrota jurídica e política» de Abílio Fernandes.
Em conferência de Imprensa, na qual estiveram ainda presentes os vereadores Miguel
Lima e Manuel Pingarilho e o presidente da Concelhia socialista, Domingos Cordeiro,
Ernesto Oliveira divulgou o parecer da PGR que conclui sobre a inexistência de in-
compatibilidades entre os cargos na administração pública e de vereador autárquico.
Recorde-se que o presidente da Câmara de Évora logo após as eleições de Dezem-
bro de 1997 (onde foram eleitos três vereadores da CDU, outros três do PS e um do
PSD) solicitou à PGR um parecer sobre uma eventual incompatibilidade dos eleitos
socialistas, uma vez que exerciam cargos
na administração central: Ernesto Oliveira como presidente da CCRA, Miguel Lima
como director do IPPAR e Manuel Pingarilho como responsável máximo do Centro de
Emprego de Évora.
«Na altura, dissemos que Abílio Fernandes pretendia ganhar na secretaria o que tinha
perdido (maioria absoluta) na eleição democrática», recordou Ernesto Oliveira, para
quem o presidente da Câmara de Évora «usou e abusou» da sua interpretação sobre
incompatibilidades e impedimentos.
Ernesto Oliveira acrescentou ainda que o presidente da CME chegou, com
«injustificadas e prepotentes declarações», a «perturbar o normal funcionamento da
Câmara».
Os vereadores socialistas mostraram-se indignados com o procedimento de Abílio
Fernandes relativamente ao parecer do conselho consultivo da PGR (datado de 2 de
Dezembro), uma vez que na reunião de executivo autárquico apenas pretendeu dar
conhecimento de um resumo feito pelos serviços jurídicos da autarquia.
«Divulgou ontem, de forma surrealista, uma nota a que chama de resumo do parecer
da PGR e em que dá maior destaque a uma declaração de voto vencido do que à
matéria que suscitou largo consenso entre os conselheiros», refere Ernesto Oliveira,
para quem, Abílio Fernandes fez mais um «exercício de transformação de derrota em
vitória».
Para o vereador do PS (ex-militante comunista que muito recentemente aderiu ao PS,
depois de ter concorrido à Câmara de Évora como independente), Abílio Fernandes
representa a «ortodoxia» dentro do PCP e sente «cada vez mais dificuldade em levar
o mandato até final».
«Contudo», acrescentou, «não vai contar com os vereadores do PS para levar a cabo
essa estratégia».
O documento da PGR refere, nas conclusões, que «o exercício de vereador em regi-
me de não permanência nem de meio tempo não deve ser considerado actividade
profissional, pelo que inexiste incompatibilidade legal entre o exercício daquele cargo
e o de presidente da Comissão de Coordenação Regional do Alentejo».
Idêntica conclusão é referida no parecer para os vereadores que ocupam cargos no
IPPAR e no Centro de Emprego.
Acrescenta ainda o parecer: «Os vereadores que ocupem em acumulação outros
cargos públicos, não podem actuar, naquela qualidade, determinados por quaisquer
interesses próprios dos outros cargos que ocupem, sob pena de estarem feridos de
invalidade os actos por si praticados ou as decisões finais que ajudaram a construir.»

O PS de Oeiras criticou no dia 18 o «alarmismo e sensacionalismo» do PSD, que, em
comunicado, denunciou a falta de segurança no concelho, o que levou ao reforço policial
ordenado pelo ministro da Administração Interna, Jorge Coelho.
O presidente da Comissão Política socialista de Oeiras, o camarada Emanuel Martins,
afirma que a situação «está resolvida» com a presença do Corpo de Intervenção da PSP
no Bairro Dr. Augusto de Castro, onde se pôs a hipótese de constituir milícias populares
contra a criminalidade.
O camarada  Emanuel Martins declarou que morou no bairro «até há bem pouco tempo»,
e que nunca houve problemas de maior.
E desdramatiza a questão das milícias populares, afirmando que as pessoas citadas
como apoiantes desta medida, como é o caso do capitão de Abril  Otelo Saraiva de
Carvalho e o chefe do Estado Maior das Forças Armadas, general Espírito Santo, já vie-
ram a público negar o seu apoio à constituição de milícias.
O camarada Emanuel Martins acredita que se está em presença de apenas «um facto
político», garantindo que apesar dos problemas de segurança que Oeiras tem, como
qualquer concelho, não se justifica «a falta de bom senso» e o «exagero» das declara-
ções do PSD.
Segundo recordaram os socialistas de Oeiras, o próprio presidente da Câmara, Isaltino
Morais, do PSD, terá declarado que a posição do seu partido foi «exagerada».
Os socialistas de Oeiras acham que a questão da segurança no concelho tem sido abor-
dada da maneira certa pelo Governo, num «perfeito entendimento entre a administração
central e local», citando o reforço de cem efectivos policiais e 18 viaturas desde o início
da governação PS.
O camarada Emanuel Martins estranha mesmo que a segurança do concelho só tenha
sido posta em causa pelo PSD a partir do início da legislatura socialista.

Segurança é uma questão social
Afirmou, a propósito, que «a segurança não é uma questão de política, é uma questão
social».
O PS defende que a criminalidade tem de ser combatida na sua origem, acabando com
a exclusão social e as causas da delinquência, através da criação de mais escolas e uma
aposta mais forte na formação profissional.
A solução «não é transferir problemas dos bairros de barracas para bairros de betão»,
disse Emanuel Martins.
Para tal, o PS de Oeiras defende que a inserção social dos habitantes de bairros degra-
dados se deve fazer em núcleos mais pequenos do que tem sido feito ate agora.
Para além disso, o apoio social da Câmara deve ser incentivado, com mais pessoal e
mais meios.
O Partido Socialista deu autorização aos seus vereadores na Câmara de Oeiras para
aceitarem pelouros, o que até agora não acontecia.
Os socialistas querem assim dar o seu contributo para o melhoramento das condições
do concelho, sem contudo estarem obrigados a aceitar a orientação da autarquia laranja
em pontos de eventual divergência, sustentaram.

Os autarcas socialistas da Assembleia Municipal de Pombal acusaram o presidente da
Câmara, Narciso Mota, eleito pelo PSD, de ter uma «clara estratégia de afrontamento à
Administração Central que dificulta o normal relacionamento institucional e a obtenção
de financiamentos por parte da autarquia».
O camarada Adelino Mendes, porta-voz da bancada socialista na Assembleia Municipal,
acusa o autarca laranja de ter «uma postura de conflito» que tem como exemplos, entre
outros, «o crispar das relações» com o governador civil de Leiria e o «afrontamento às
forças de segurança».
Para o camarada Adelino Mendes, «estas atitudes subjectivas do presidente da Câmara
são um claro obstáculo ao desenvolvimento  e à boa imagem do município».

A Federação do Porto da JS organizou no passado dia 1 de Fevereiro uma conferência
subordinada ao tema «Socialismo democrático, o nosso futuro».
A conferência, que decorreu no Espaço Cultural da sede da Federação da JS/Porto,
contou com a presença do líder da JS, camarada Sérgio Sousa Pinto.

Decorreu no passado dia 22 de Janeiro, às 21 e 30, a tomada de posse da nova Comis-
são Política Concelhia da JS de Sintra, recentemente eleita.
Na cerimónia de tomada de posse que decorreu na Secção do PS/Cacém, junto à esta-
ção da CP, esteve presente, entre outros, a camarada Edite Estrela, presidente da Comis-
são Política do PS/Sintra.

O camarada João Nabais foi reeleito presidente da Comissão Política Concelhia do
PS/Alandroal, nas eleições realizadas no passado dia 26 de Dezembro.
Na sequência do acto eleitoral, a que se apresentou uma única lista, a Comissão
Política, liderada por João Nabais, é composta pelos camaradas Joaquim Calisto,
José Monteiro, José Silva, José Ramalho, Joaquim varandas, António Santana, Ma-
nuel Silva, Manuel Galvoeira, Manuel Grilo, José Roma, José Pereira, José Serrano,
Celestino Bexiga e Manuel Cebo.
A Mesa da Assembleia Geral integra os camaradas José Augusto Monteiro (presi-
dente) e Manuel Silva e Josué Fialho.
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO

QUE MUNDO SERÁ O VOSSO?

IDEOLOGIA José Medeiros Ferreira

om o aproximar das eleições
europeias e, mais perto de nós,
com o congresso do Partido
Socialista à vista, abre-se um es-

paço para o debate ideológico e estratégi-
co sobre as opções a tomar. Para muito
boa gente, é apenas uma maçada que se
não pode evitar de todo. Para outros, em
princípio mais inquietos, trata-se de opor-
tunidade escassa para se indagar sobre o
futuro.
Por já ter atingido aquela idade em que os
versos de Jorge de Sena impressionam ao
perguntar, diante do quadro de Goya Dos
de Mayo como assinala o exilado, �que
mundo será o vosso, meus filhos?�, tenho
uma forte tendência para estar com os in-
quietos, embora tranquilamente.
Exige-se hoje aos políticos aquele debate
de ideias que há cem anos era promovido
pelos intelectuais. Porém, depois do Maio
francês de 1968, que integrou, pelas suas
consequências, os intelectuais europeus na
via larga da carreira académica, e após a
queda do muro de Berlim, que os condu-
ziu ao registo especializado da indignação
e da compaixão humanitárias, todas as res-
ponsabilidades se transferiram para os
decisores políticos. Eles devem conceber
e executar. Ou apenas �aguentar�.
O facto de hoje em dia haver uma maioria
de governos compostos por partidos per-
tencentes à Internacional Socialista na
União Europeia faz conduzir para os soci-
alistas europeus a expectativa ou a desilu-
são.
Acontece que essa avalanche de vitórias
dos partidos que se opuseram aos con-
servadores no Poder não foi precedida de
uma nova avaliação do papel da Internaci-
onal Socialista na era actual.
Com efeito, ainda não foi compreendida
nenhuma reflexão geral sobre o que repre-
sentou o colapso da União Soviética e o
fim do conflito Leste-Oeste para a esquer-
da democrática europeia. Ora, não há que
duvidar sobre a influência exercida por es-
tes acontecimentos no quadro estabeleci-
do pelas consequências da II Guerra Mun-
dial, quando as clivagens ideológicas à
esquerda foram fortemente sustentadas
por razões de ordem geoestratégica, como
o referido conflito Leste-Oeste, e pelo
dogmatismo impiedoso do regime soviéti-
co.
Deste modo, impõe-se aos partidos mem-
bros da Internacional Socialista - curiosa-
mente ressuscitada depois da II Guerra
Mundial, graças à acção pioneira do tra-
balhista inglês Morgan Phillips - proclamar
o mais rapidamente possível que esta fase
do movimento socialista democrático está
ultrapassada e que um intenso debate ide-
ológico, estratégico e organizacional é ne-
cessário para se encontrar as vias para o
futuro. Sem anátemas iniciais, mas com
vontade de organizar melhor o combate
aos despotismos.
Embora os partidos socialistas e sociais-
democratas não se tenham revelado pre-
cocemente favoráveis ao Tratado de Roma,

vieram a reunir-se na defesa da Comuni-
dade Europeia, no final da década de 60,
e encontram hoje no Grupo Socialista do
Parlamento Europeu a sua principal alavan-
ca organizacional e logística. De certa ma-
neira, a Internacional Socialista ficou subor-
dinada à construção do espaço europeu a
partir da queda do muro de Berlim, perden-
do força a dimensão mundial da IS que
homens como Willy Brandt e Mário Soares
pretenderam erguer. Ou seja: os partidos
socialistas, mal libertos da guerra fria, já
estavam comprometidos com Maastricht e
não conseguiram neste domínio europeu
até agora consagrar uma política própria.
Não conseguiram estabelecer um novo
corpo doutrinário comum, mas ganharam
sucessivas eleições a nível nacional em
Portugal, na Grã-Bretanha, na França e na
Alemanha. Ao todo, são 13 governos dos
15 Estados membros.
Percebe-se que perante esta avalancha de
êxitos ninguém ponha em dúvida a bonda-
de das soluções encontradas a nível naci-
onal e que naturalmente são diferentes en-
tre si.
Nem o facto de o Partido Socialista Italiano
ter desaparecido do mapa e ter sido subs-
tituído no eixo da alternância às forças con-

servadoras pela metamorfose do Partido
Comunista Italiano alertou suficientemente
as correntes do eurossocialismo. Acentue-
se ainda que a metamorfose do partido de
Togliate e de Berlinguer foi perfeitamente
visível e anunciada por forma que a subida
ao Poder de Massimo d�Alema se tenha
processado sem surpresa e sem mortes
como a de Aldo Moro, o democrata-cris-
tão que pretendia fazer o primeiro ensaio
deste «compromisso histórico» nos anos
70.
Esta subida da esquerda ao Poder proces-
sa-se quando, no dizer de alguém muito
próximo,«o Estado não está na moda».
E é deveras revelador que entre as princi-
pais moções conhecidas apresentadas ao
próximo congresso do Partido Socialista o
relacionamento do pensamento de esquer-
da com o papel do Estado mereça parti-
cular atenção. Nota-se em todas a viragem
para o aproveitamento dos movimentos
associativos pré-bismarckianos do socia-
lismo: o cooperativo, o mutualista e o sin-
dicalista lato sensu. É possível, obviamen-
te, mergulhar nessa tradição da esquerda
não estatizante na ordem interna e
internacionalista na ordem externa como
tentativa de resposta à globalização

incontrolada. Mas é uma minguada respos-
ta para os tempos actuais.
Na moção sobre o desenvolvimento coo-
perativo, Rui Namorado afirma: «O movi-
mento cooperativo mundial é um dos exem-
plos mais consistentes da globalização
emancipatória.»
O fenómeno da globalização aparece, ali-
ás, tratado nas principais moções apresen-
tadas ao congresso do PS em termos mais
avançados do que aqueles que lhe são
dedicados pela generalidade dos partidos
socialistas europeus. A síntese será feita
no congresso dos socialistas europeus, no
princípio de Março, em Milão? E qual será
o papel da Internacional Socialista nesta
matéria?
Só um congresso mundial convocado pe-
los partidos membros da Internacional So-
cialista para elaborar uma espécie de De-
claração Universal da Esquerda Democrá-
tica para o Séc. XXI. Nessa Declaração
Universal, devem constar os princípios
orientadores do socialismo internacional
perante os poderes globais, dentro da
máxima expressa por Karl Popper, segun-
do a qual, «numa democracia, não deverá
existir nenhum poder incontrolado».
In «Diário de Notícias»

C
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CULTURA & DESPORTO

QUE SE PASSA Mary Rodrigues

POEMA DA SEMANA
Selecção de Carlos Carranca

SUGESTÃO

Vídeo em Albufeira

Amanhã será inaugurada, na Galeria de Arte
Pintor Samora Barros, uma exposição «Re-
trospectiva» dos artistas que, ao longo des-
tes anos, apresentaram ao público as suas
obras, neste espaço cultural, nos mais diver-
sos domínios das artes plásticas.
A mostra estará patente até ao dia 28.
A partir de quarta-feira, dia 10, e até ao dia 24
o Auditório Municipal será palco de sessões
de vídeo, todas programadas para as 14 e
30 e para jovens com mais de 10 anos de
idade.

Pesca em Angra do Heroísmo

O I Torneio de Abertura de Pesca de Mar de-
correrá segunda-feira, dia 8, numa organiza-
ção da delegação regional do Inatel.

Desporto em Braga

A meia-maratona de atletismo realiza-se, no
próximo domingo, dia 7, por iniciativa do
Inatel.

Comemorações no Cartaxo

No âmbito do segundo centenário do nasci-
mento de Almeida Garrett, a autarquia junta-
se às comemorações nacionais com um pro-
grama de iniciativas diversas que se irão pro-
longar ao longo deste ano.
A sessão inaugural está marcada para ama-
nhã, pelas 21 e 30, no Auditório Municipal da
Quinta das Pratas, onde decorrerá uma con-
ferência a cargo de Rosalina Melro.
A noite será animada com poesia garretiana
recitada por um grupo de jovens e por um
excerto da peça teatral «Frei Luís de Sousa».

Leitura em Cascais

Amanhã, às 21 e 30, prossegue o Ciclo de
Tertúlias de Ficção Científica e Fantástico na
A Simetria.
Desta feita, os escritores Daniel Tércio e Luís
Filipe Silva são convidados a abordar o tema
«Leitura de Contos».

Poesia em Coimbra

«Palavras que nos ficam da usura dos dias»
é o título da iniciativa que leva a poesia de
Alexandre O�Neill � dita por Manuel Alberto
Valente, ao Café-Teatro do Teatro Académico
de Gil Vicente, no dia 8, pelas 22 horas.
Até ao dia 31 de Março poderá visitar e apre-
ciar as mostras/instalações concebidas por
três autores � António Barros, António Olaio
e Arlindo Dinis � em honra de Almeida Garrett
na Torre D�Anto.

Pintura em Fafe

A jovem pintora vimaranense Engrácia
Manuela Vaz Alves exibe um conjunto de

trabalhos artísticos no Posto de Informa-
ção Juvenil, na Praça 25 de Abril, até ao
dia 12.
A mostra está aberta ao público diariamen-
te, das 9 horas às 12 e 30 e das 15 às 18
horas.

Colecção Berardo em Faro

As Galerias Municipais Trem e Arco alber-
garão, até ao dia 30 de Março a «Colec-
ção Berardo em Faro», uma notabilíssima
exposição de arte moderna que os apre-
ciadores poderão visitar, de segunda a
sexta-feira, das 9 às 13 horas e das 14 às
17 e 30.

Dramatização em Lisboa

Hoje e amanhã, às 21 e 30 e 19 horas,
respectivamente, a Orquestra Gulbenkian
actuará no Grande Auditório da Fundação
Calouste Gulbenkian, sob a direcção do
maestro Muhai Tang.
A partir de amanhã e até ao dia 25 a Dele-
gação Regional de Lisboa do IPJ promo-
ve sessões teatrais, às 10 horas, nas suas
instalações.
A dramatização, produzida com base na
«Carta de Pêro Vaz de Caminha a El-Rei
D. Manuel sobre o Achamento do Brasil»,
descreve as impressões dos navegado-
res portugueses, comandados Pedro Ál-
vares Cabral, à sua chegada «àquela ter-
ra para além do mar».
Este fim-de-semana leve os seus filhos ao
Acarte para ver o teatro musical infantil
«Colher de Pauta», uma encenação
dirigida por Madalena Wallenstein e que
estará em palco às 16 e 30 de sábado e
às 11 e 30 de domingo.
O programa do concerto inclui obras de
Richard Strauss e Ernest Bloch.
BAU � A magia de Cabo Verde estará no

Teatro São Luís, no sábado, dia 6, a partir
das 22 horas.

Recital em Óbidos

No domingo, dia 7, pelas 16 horas, na Igre-
ja de Santa Maria, realiza-se um recital de
órgão � com entradas livres -, a cargo de
Rui Paiva, que interpretará obras dos sé-
culos XVI e XVII.

Evolução humana no Porto

A exposição do Ministério da Ciência e
Tecnologia «Passo a Passo - A Evolução
Humana» vai estar patente a partir de ama-
nhã e até ao dia 21 de Março no Shopping
Cidade do Porto.
A mostra percorre as várias etapas do de-
senvolvimento humano, com o recurso as
novas tecnologias digitais, desde os pri-
meiros hominídeos fabricantes de utensí-
l ios até aos pintores de grutas Cro-
Magnon.
A produção da exposição contou com o
envolvimento de paleontólogos e antropó-
logos africanos, europeus, asiáticos e nor-
te-americanos.
O visitante poderá encontrar vestígios e
fósseis em escavações arqueológicas e
cenas robotizadas do quotidiano dos
australopitecos, do Homo Erectus e dos
povos de Neandertal e Cro-Magnon.
O Teatro de Marionetas do Porto vai apre-
sentar um novo espectáculo para crian-
ças com mais de quatro anos de idade
denominado «O Aprendiz de Feiticeiro».
O espectáculo estará em cena de 6 de
Fevereiro a 19 de Março, no Teatro
Belmonte, e conta com a encenação de
Igor Gandra.

Garrett em Santarém

A Câmara Municipal e a Escola Superior
de Educação de Santarém (ESES) lança-
ram já um cd-rom sobre Passos Manuel
destinado às escolas do distrito.
O cd-rom «Passos Manuel e o Liberalis-
mo», uma edição de mil exemplares
custeada pela autarquia, foi elaborado por
António Manique e Teresa Pacheco, da
ESES, que contaram com a colaboração
de alunos da Escola Básica 2,3 Alexandre
Herculano, que deram voz aos textos e ao
hino da Maria da Fonte.

Cinema em Valença

«Conhece Joe Black?» é o título do filme
que poderá ver se for, entre amanhã e o
dia 9, ao Cine-Ibéria. Trata-se da mais re-
cente realização de Martin Brest, com in-
terpretações de Anthony Hopkins e Brad
Pitt.
Para os mais pequenos a Biblioteca Mu-
nicipal reservou o dia de amanhã para uma
sessão de vídeo intitulada «Jetsons».
Entretanto, a Sala de Exposições tem pa-
tente ao público, até ao dia 14, uma expo-
sição de pintura de Beatriz Bonome.

FESTNIA
Festival Mundial de Música

CUBANISMO
com Jesús Alemañy

Dia 7 de Fevereiro

Centro Cultural de Belém

EVOCAÇÃO
A GARRETT

Uma criação do encenador Ricardo
Pais, a estrear hoje, no Teatro Nacional
de S. João, marcará a data do nasci-
mento do escritor Almeida Garrett, há
200 anos, no Porto.
A efeméride será assinalada, ainda nes-
te dia, com outra representação teatral
- «Frei Luís de Sousa» -, desta feita em
Lisboa, no Teatro Nacional D. Maria II, e
ainda através de um congresso interna-
cional, bem como de uma grande ex-
posição, em Coimbra.
O espectáculo da Cidade Invicta,
intitulado «Louvor e Complicação», ins-
pira-se em textos do autor de «Viagens
na Minha Terra», contando com a
dramaturgia de António Cabrita, a selec-
ção musical de Luís Madureira e João
Carneiro, e a colaboração de Pedro
Burmester.
Por seu turno, a companhia teatral de
Lisboa do Teatro D. Maria II reserva, ain-
da para este ano, a produção de mais
duas peças do pai do romantismo por-
tuguês: «A Sobrinha do Marquês» e «Fa-
lar Verdade a Mentir», que ocuparão a
programação da «Sala Garrett».
Amanhã, em Coimbra, o congresso
«Garrett: Um Romântico, Um Moderno»
decorrerá a par da inauguração da gran-
de mostra bibliográfica das comemora-
ções.
Este evento é descrito como «o mais sig-
nificativo» encontro científico sobre o es-
critor portuense, contando com a parti-
cipação de reconhecidos historiadores
e críticos literários.
Por tudo isto e muito mais, não deixe de
juntar-se a esta evocação a Garrett!

Eros Extático

Os meus lábios são húmidos da boca
Que aprendi a beijar como ninguém,
Que Maio é comoção, a terra é pouca:
No mar, o teu Amor é mais além.

E à noite, a cor é vela em nossa toca,
A rosa a ti, Maria, te convém.
Marina e a fiar, o navio ou roca,
A voz rouca, tu lias em Belém.

Por isso à Bela eu amo. Ao lado o círio
Me diz que ela é Cibele, e eu fecundo;
Gritamos, ela grita em seu delírio,

Infinita ela jaz, e eu no fundo�
Por isso a Paz, a Lua até ao lírio
Bela vás, vás até ao fim do mundo.

Paulo Brito e Abreu
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6ª FILA Manuel dos Santos
«Uma coisa é o Estado-
Providência, que é uma con-
cepção identificadora do
socialismo democrático, outra é
o assistencialismo.»
Manuel Alegre
Público, 31 de Janeiro

«Não sei em que sentido vai
funcionar a reforma da Segu-
rança Social, se é no sentido
neoliberal, de favorecer as
seguradoras em detrimento da
responsabilidade do Estado.»
Idem, ibidem

«Quando oiço a direita falar em
reformas, sei o que é que eles
querem. Querem desregulação,
flexibilização, querem a destrui-
ção do Estado social, do
Serviço Nacional de Saúde.»
Idem, ibidem

«A cidade do Porto está sempre
em evolução, não pára. O Porto
teve sempre uma grande
vitalidade.»
Sérgio Godinho
Público, 31 de Janeiro

«O Ano Internacional do Idoso
constitui uma oportunidade
excelente para uma
actualização intercalar das
pensões que sejam inferiores
ao salário mínimo nacional.»
Manuel Jerónimo (Manuel 25)
Diário de Notícias, 29 de Janeiro

Nome

Morada

Localidade

Código Postal

Continente
Regiões Autónomas
Macau
Europa
Resto do Mundo

1.650$
2.400$
4.600$
5.500$
8.500$

3.250$
4.600$
9.100$

10.800$
16.600$

6 MESES 26 NÚMEROS 12 MESES 52 NÚMEROSASSINATURAS

O valor das assinaturas de apoio é livremente fixado pelos
assinantes a partir dos valores indicados

Nome

Morada

Localidade

Código Postal

Continente
Regiões Autónomas
Macau
Europa
Resto do Mundo

500$
700$

1.300$
1.500$
2.300$

800$
1.200$
2.400$
2.900$
4.400$

6 MESES 2 NÚMEROS 12 MESES 4 NÚMEROSASSINATURAS

O valor das assinaturas de apoio é livremente fixado pelos
assinantes a partir dos valores indicados.

Por favor remeter
este cupão para:
Portugal Socialista
Avenida das Descobertas 17
Restelo
1400 Lisboa

Quero ser assinante do Portugal
Socialista na modalidade que indico.
Envio junto o valor da assinatura.

Cheque                 Vale de correio

6 meses                         12 meses

Valor                                          $

Por favor remeter
este cupão para:
Acção Socialista
Avenida das Descobertas 17
Restelo
1400 Lisboa

Quero ser assinante do Acção
Socialista na modalidade que indico.
Envio junto o valor da assinatura.

Cheque                 Vale de correio

6 meses                         12 meses

Valor                                          $

SOC IAL ISTA

ENFIM O CONGRESSO
epois de um período transi-
tório em que se recorreu à
fórmula das Convenções, o
PS regressa agora ao origi-

nal modelo dos Congressos.
Sou um dos muitos que me louvo nes-
te «regresso», pois considero que é ab-
solutamente indispensável assegurar
momentos de discussão política gene-
ralizada em que se envolvam de forma
transparente e aberta a maioria dos
militantes.
Claro que o actual Congresso surge
num momento especial: surge quando
o PS está no governo e, sobretudo,
quando está na véspera de disputar
novas eleições legislativas.
É, assim, perfeitamente natural que os
socialistas, sem embargo da sua co-
nhecida e salutar cultura de permanen-
te insatisfação, aproveitem este acto
político, sobretudo, num certo sentido
de celebração.
Com efeito, sobejam razões e justifica-
ções para esta atitude.

O Governo tem tido um desempenho,
globalmente, muito positivo, cumprin-
do escrupulosamente os seus compro-
missos eleitorais e inaugurando de for-
ma consolidada um período de cresci-
mento económico e bem estar social
do País.
Esta evolução ocorre em simultâneo
com a preparação das finanças públi-
cas para o Euro � tarefa integralmente
cumprida, sem traumas sociais ou sa-
crifícios pessoais � e quando está em
curso o processo de consolidação
orçamental até 2006, o contínuo cres-
cimento económico do país (com apro-
ximação real ao nível de vida europeia)
e, a crescente prioridade às áreas so-
ciais.
Esta lógica de priorização da interven-
ção política na área social, privilegian-
do sectores como a educação, a saú-
de e a segurança, é aliás, uma marca
inequívoca e perene da cultura socia-
lista de poder .
É por isso verdadeiramente insólito ve-

rif icar que certos analistas
comunicacionais afirmam e divulgam
a ideia de que a certa «grande vitória»
do PS nas próximas eleições se ficará
a dever, sobretudo, à ausência de al-
ternativa.
E é preocupante também que estas er-
radas interpretações obtenham, por
vezes, algum acolhimento no interior da
própria família socialista.
Este Congresso deve pois servir para
unir o Partido Socialista em volta do seu
Governo e do seu Grupo Parlamentar,
criando através da completa
dinamização deste tr iângulo
institucional, as condições essenciais
para vencer, como merecemos, as pró-
ximas eleições legislativas.
Um Governo socialista para a próxima
legislatura, com uma maioria reforça-
da que permita prosseguir e acabar as
reformas estruturais em curso, é abso-
lutamente indispensável e necessário.
O Congresso do PS tem de empenhar-
se neste objectivo.

D


